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SECRETARIA DE  ESPORTE

  

                                              
                                              PPRREEFFEEIITTUURRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  FFEERRRRAAZZ  DDEE  VVAASSCCOONNCCEELLOOSS  

 

‘ 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2024 DA SECRETARIA  
MUNICIPAL ESPORTE E LAZER. 

Processo administrativo nº 17.478/2023 
Recebimento das propostas: 23/09/2024 - Horário: 10H00 

NO PROTOCOLO CENTRAL - na Av. Rui Barbosa, 315 –  
Vila Romanópolis, Ferraz de Vasconcelos 

Abertura/Análise das propostas: 23/09/2024 - Horário: 10H30, no mesmo endereço. 
 

Processo nº 17.478/2023 

 

A Prefeitura do Município de Ferraz de Vasconcelos, pessoa jurídica de Direito Público com sede 

na Avenida Rui Barbosa, nº 315, Vila Romanópolis, Ferraz de Vasconcelos - SP, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 46.523.197/0001-44, divulga o presente edital de Chamamento Público para 

seleção de organizações da sociedade civil sem fins lucrativos, a fim de celebrar Termo de 

Colaboração para, em regime de mútua colaboração, promover a execução de atividade para a 

execução oficinas, que propõe priorizar a prática do skate através de uma proposta de 

entretenimento saudável e educativo, a fim de aperfeiçoar as habilidades, a criatividade e a 

cognição, proporcionando benefícios a todos os participantes. Trabalhar os componentes lúdicos 

de forma a aprender com prazer a pratica e manobras de skate, respeitando as limitações 

individuais e coletivas no Município de Ferraz de Vasconcelos – SP, a fim de atender gratuitamente 

e exclusivamente a demanda da população do Município destinadas crianças, jovens e 

adolescentes no Município de Ferraz de Vasconcelos, a fim de aperfeiçoar as habilidades, a 

criatividade e a cognição, proporcionando o desenvolvimento as crianças, jovens e adolescentes, 

com albergagem máxima de 200 beneficiários em dois polos, pelo período de 06 (seis) meses, 

podendo ser prorrogado de acordo com a disponibilidade operacional, respeitada a capacidade 

diária do equipamento a ser implantado e as demais  especificações previstas em edital, para 

ulterior celebração do Termo de Colaboração, com fundamento na Lei Federal nº 13.019, de 31 

de julho de 2014, alterada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015, além do Decreto 

Municipal nº 5.869/2016, conforme especificações constantes deste Edital e seus anexos, e 

demais normas pertinentes, no que couber, e ainda, em conformidade com o que consta no 

Processo Administrativo 17478/2024. 
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‘ 

 

1. JUSTIFICATIVA 

 

Tem o presente o objetivo de justificar a seleção de Organizações da Sociedade Civil (OSCs), que 

será realizada por meio de Chamamento Público, para firmar Termo de Colaboração com a 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer do Município de Ferraz de Vasconcelos, Estado de São 

Paulo. 

 

A parceria a ser celebrada entre a Organização da Sociedade Civil (OSC) e a Administração 

Pública Municipal, na área esportiva, visa a continuação e ampliação das oficinas de Skate voltada 

para as crianças, jovens e adolescentes no Município de Ferraz de Vasconcelos, a fim de 

aperfeiçoar as habilidades, a criatividade e a cognição, proporcionando o desenvolvimento as 

crianças, jovens e adolescentes. 

 

Atualmente o skate é uma das modalidades esportivas que mais cresce, não apenas em nosso 

município, mas também no mundo. De um esporte marginalizado, passou a ser um símbolo do 

esporte urbano, sendo praticado e prestigiado principalmente pelo público jovem.  

 

Os esportes radicais, principalmente o skate, movimentam várias esferas do mercado de consumo 

mundial, desde vestuários, equipamentos e instrumentos, mídia, até construção de pistas de skate 

e “skate-parks” públicos e privados. Hoje em dia, ser skatista é muito mais do que ser um simples 

praticante dessa modalidade, é compartilhar da mesma filosofia, é ter um estilo de vida próprio.  

 

Assim, há atletas brasileiros com destaque internacional, vivendo e sendo profissionalizados pelo 

skate, tendo rentabilidade financeira, mostrando para a juventude que o esporte é um caminho 

para um futuro promissor. Além de se tratar de uma modalidade olímpica, assim incentivado cada 

vez mais nossa sociedade.  

 

Sendo assim, em homenagem ao Dia Mundial do Skate (21 de Junho), como forma de incentivar 

a prática desse esporte, levando crianças e jovens para o treinamento estimulando a disciplina e 

competição e as afastando dos descaminhos das drogas e da violência. 
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‘ 

2. OBJETO 

 

O objeto da presente Chamamento Público é a seleção de organizações da sociedade civil sem 

fins lucrativos, a fim de celebrar Termo de Colaboração para, em regime de mútua colaboração, 

promover a execução de atividade para a execução de oficinas, que propõe priorizar a prática do 

skate através de uma proposta de entretenimento saudável e educativo, a fim de aperfeiçoar as 

habilidades, a criatividade e a cognição, proporcionando benefícios a todos os participantes. 

Trabalhar os componentes lúdicos de forma a aprender com prazer a pratica e manobras de skate, 

respeitando as limitações individuais e coletivas no Município de Ferraz de Vasconcelos – SP, a 

fim de atender gratuitamente e exclusivamente a demanda da população do Município destinadas 

às crianças, jovens e adolescentes do Município de Ferraz de Vasconcelos, a fim de aperfeiçoar 

as habilidades, a criatividade e a cognição, proporcionando o desenvolvimento as crianças, jovens 

e adolescentes, com albergagem máxima de 200 beneficiários em dois polos  e as demais 

especificações previstas em edital, para ulterior celebração do Termo de Colaboração, com 

fundamento na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei nº 13.204, de 14 

de dezembro de 2015, além do Decreto Municipal nº 5.869/2016, conforme especificações 

constantes deste Edital e seus anexos, e suas alterações e demais normas pertinentes, no que 

couber 

I. observar as diretrizes e normas emanadas dos órgãos competentes do município de Ferraz 

de Vasconcelos-SP; 

 

II. Estar ciente de que todas as vagas são destinadas à Secretaria Municipal de Esporte e 

Lazer de Ferraz de Vasconcelos-SP; 

 

III. Utilizar o sistema de informática de gestão ofertado pela Administração Pública municipal; 

 

IV. Garantir a gratuidade da prestação do serviço esportivo; 

 

V. Busca incessante pela excelência da qualidade esportiva, sendo essa meta essencial para o 

êxito da futura parceria; 
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‘ 

VI. Estar ciente de que a responsabilidade civil oriunda de atos praticados em razão de má gestão 

será de inteira responsabilidade da Organização da Sociedade Civil e da(s) pessoa(s) 

encarregada(s) pela gestão; 

 

VII. A oneração financeira decorrente da execução do Plano de Trabalho causada por má gestão 

será de inteira responsabilidade da Organização da Sociedade Civil; 

 

2.1. Fica vedado à OSC, que celebrar a parceira, cobrar da família beneficiada qualquer taxa a 

título de alimentação, uniforme, material escolar, apostilas, higiene, limpeza, matrícula, 

mensalidade ou qualquer serviço, como contraprestação aos atendimentos subvencionados por 

meio do Termo de Colaboração. Assim, a prestação de serviço educacional, objeto da parceria, 

deverá ser totalmente gratuita, sob todos os aspectos, e sob pena de responsabilidade da 

organização da sociedade civil parceira. 

 

2.2. A Administração Pública fica isenta de pagamentos de verbas rescisórias e multa do FGTS 

dos recursos humanos referentes a este Termo ou quaisquer outros encargos trabalhistas pelos 

prestadores de serviços contratados pela OSC, para a execução do presente Termo. 

 

2.3. O Município não disponibilizará recursos para pagamento de aviso prévio indenizado e horas 

extras. 

 

2.4. A OSC deverá ter experiência e aceitação da sociedade local que o diferencia para ser 

contratado na forma direta (inexigibilidade de licitação). Em termos gerais, a contratação de OSC 

sem a experiência inviabilizaria a execução. Além disso, dentro da estrutura de excelência da 

OSC, esta deverá ter em seu quadro de colaboradores, técnicos que ajudaram desde o início 

adquirir a ascensão de respeito e confiança de todos os envolvidos. E ainda, não só se busca na 

contratação do profissional técnico o menor preço para realização dos serviços, e sim, do resultado 

da atuação do mesmo. É o resultado e a forma ágil de consegui-lo que caracterizam, também, a 

singularidade da prestação do serviço, pela OSC eleita 

 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
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‘ 

3.1. Qualquer pessoa física ou jurídica é parte legítima para impugnar o presente edital de 

chamamento por infringência à Lei nº 13.019/2014 e demais normas regulamentadoras 

municipais, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a 

abertura dos envelopes contendo as propostas, devendo a Administração julgar e responder à 

impugnação em até 02 (dois) dias úteis. 

 

3.2. As impugnações ao presente edital de chamamento público deverão ser dirigidas à Secretaria 

Municipal de Esporte e Lazer, aos cuidados da Comissão de Seleção de projetos da respectiva 

Secretaria, no protocolo central, situado na Av. Rui Barbosa, 315 – Vila Romanópolis, Ferraz de 

Vasconcelos – SP e protocoladas em dias úteis, durante o horário de expediente, das 8h00 às 

17h00. 

3.3. As impugnações deverão ser entregues em envelope lacrado e identificado com os seguintes 

termos: CHAMAMENTO PÚBLICO SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER - PROJETO STREET 
ART – OFICINA DE SKATE. 

 

- Nº 01/2024 

 

ENVELOPE DE IMPUGNAÇÃO 

Nome do Impugnante: 

 

Endereço Completo: 

 

3.4. A impugnação deverá apresentar cópia da Cédula de Identidade do interessado ou do 

representante legal da pessoa jurídica, bem como o comprovante de seu CNPJ, os quais deverão 

ser entregues fora do envelope da impugnação. 

 

3.5. A impugnação não impedirá a Organização da Sociedade Civil impugnante de participar do 

Chamamento Público. 

 

3.6. Quaisquer eventuais dúvidas a respeito das disposições deste Edital poderão ser 

esclarecidas, desde que encaminhadas formalmente à Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, 

aos cuidados da Comissão de Seleção de Projetos. 
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‘ 

 

3.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste 

Edital. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do 

processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, 

devendo ser solicitada vista por meio do e-mail smjelferrazdevasconcelos@gmail.com 

 

 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

4.1. Poderão participar do Chamamento Público Organizações da Sociedade Civil, cujos 

objetivos estatutários sejam compatíveis com o objeto do chamamento. 

 

4.1.1. tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto deste edital; 

 

4.1.2. atendam a todas as exigências do edital, inclusive quanto à documentação prevista neste 

instrumento e em seus anexos; 

 

4.1.3. não tenham fins lucrativos; 

 

4.1.4. possuir, no momento da apresentação do Plano de Trabalho, pelo menos 1 (um) ano de 

existência; 

 

4.1.5. sejam diretamente responsáveis pela promoção e execução da atividade objeto da 

parceria, e respondam legalmente perante a Administração Pública pela fiel execução da parceria 

e pelas prestações de contas; 

 

4.1.6. comprovem possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria 

ou em atividade semelhante em sua natureza, características, quantidade e prazos; 

 

4.1.7. comprovem dispor de instalações e condições materiais para o desenvolvimento do objeto 

da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas; 



9ATOS DO EXECUTIVO EDIÇÃO - 926 - Terça-feira, 20 de Agosto de 2024

  

                                              
                                              PPRREEFFEEIITTUURRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  FFEERRRRAAZZ  DDEE  VVAASSCCOONNCCEELLOOSS  

 

‘ 

 

4.2. Não poderá participar deste processo seletivo a Organização da Sociedade Civil (OSC) 

que: 

 

4.2.1. não esteja regularmente constituída, ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar 

no território nacional; 

 

4.2.2. tenha como dirigentes membros do Poder ou do Ministério Público, ou dirigentes de órgãos 

ou entidades da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, os titulares de unidades 

orçamentárias, os Prefeitos Regionais, os Secretários Adjuntos, os Chefes de Gabinete, os 

dirigentes de entes da Administração indireta e aqueles que detêm competência delegada para a 

celebração de parcerias, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, 

bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 

 

4.2.3. tenha dentre seus dirigentes servidor público de provimento efetivo ou em exercício de 

cargo em comissão ou função gratificada, ou que estiver em exercício de mandato eletivo ou com 

registro oficial de candidatura para quaisquer desses cargos; 

 

4.2.4. tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto 

se: for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 

imputados; for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; a apreciação das contas estiver 

pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo; 

 

4.2.5. esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

 

4.2.6. tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade: 

suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração; 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração; suspensão temporária 

de participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com 

órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora; ou declaração 

de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 

órgãos e entidades de todas as esferas de governo; 
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‘ 

 

 

4.2.7. tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 

de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 

 

4.2.8. tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas 

irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, 

em decisão irrecorrível, nos últimos 8 anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para 

o exercício em cargo de comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 

considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos 

incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, bem como tenha como dirigente 

membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração 

pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de 

fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; (Redação dada pela Lei nº 

13.204, de 2015). 

 

4.2.9. Possuir condições físicas, técnicas e gerenciais com o intuito de oferecer um atendimento 

de qualidade, atestadas por meio de documento convênios firmados com parceria pública. 

 

4.3. O chamamento se caracteriza como relação contratual de prestação de serviço. 

 

4.4. A Cadastrada deverá apresentar relatório mensal dos serviços prestados à Secretaria 

Municipal de Esporte e Lazer. 

 

 

4.5. Fica estabelecido o direito da Cadastrada de realizar parcerias e subcontratações quando 

necessário, devendo esta possuir anuência da Secretaria responsável, bem como deverá arcar 

com todas as responsabilidades pelos serviços e prestação de contas à Secretaria Municipal de 

Esporte e Lazer; 
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‘ 

4.6. A Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, reserva-se o direito de fiscalizar 

permanentemente a prestação dos serviços pela Cadastrada, sendo-lhe facultado o 

descredenciamento, quando caracterizada a prestação de má qualidade, por meio de processo 

administrativo específico, com garantia de representação do contraditório e da produção de ampla 

defesa; 

 

4.7. A Cadastrada deverá realizar as oficinas de acordo com o apresentado no Plano de 

Trabalho sendo necessário conter dois dias na semana de atividades em dois horários manhã e 

tarde; 

 

4.8. Ficará a cargo da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer o acompanhamento, para o 

controle dos serviços e envio das notas fiscais para pagamento junto aos setores competentes da 

Prefeitura; 

 

4.9. Os proponentes ao responderem ao chamamento, concordam integralmente com os termos 

deste Edital e seus anexos. 

 

4.10. Saliente-se a todos os interessados que, para garantir o princípio da eficiência, 

publicidade e transparência, informamos que todos os atos oficiais, informações e 
resultados que decorrerem deste processo licitatório, serão centralizados e devidamente 
publicados no D.O.E/SP e Boletim Oficial da Municipalidade. 
 

5. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

5.1. DAS DATAS, DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES, DO LOCAL E DA FORMA DE 

APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

5.1.1. As propostas deverão ser apresentadas pelas OSCs à Secretaria Municipal de Esporte e 

lazer, aos cuidados da Comissão de Seleção de Projetos – PROJETO STREET ART – OFICINA 

DE SKATE, no setor de protocolo, situado à Av. Rui Barbosa, 315 – Vila Romanópolis, na data de 

23 de setembro de 2024, até 10h00. 
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‘ 

5.1.1.1. As propostas serão apresentadas pelas OSCs em envelope lacrado, e com identificação 

da instituição proponente, nome, CNPJ e e-mail de contato, com a inscrição "Proposta - Edital 
de Chamamento Público n° 01/2024 – SECRETARIA ESPORTE E LAZER – PROJETO 
STREET ART - OFICINA DE SKATE. 
  

5.1.2. A proposta entregue de forma impressa deverá ter todas as folhas rubricadas e numeradas 

sequencialmente e ao final, ser assinada pelo representante legal da OSC proponente. 

 

5.1.3. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim 

como não serão aceitos adendos, quaisquer espécies de complementos ou esclarecimentos que 

não forem explícitos e formalmente solicitados pela Comissão de Seleção. 

 

5.1.4. As propostas deverão considerar as informações constantes do Descritivo Técnico (Item 6), 

e deverão ser apresentadas com, no mínimo, as seguintes informações: 

 

 

5.1.5. O Plano de Trabalho, devidamente preenchido e assinado, conforme o presente edital, 

devendo nele constar o detalhamento da proposta, com todos os pormenores exigidos pela 

legislação (em especial o artigo 22 da Lei n. 13.019, de 2014), observado o descritivo Técnico; 

 

 

5.1.5.1. A descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a 

atividade e com as metas a serem atingidas, bem como com as obrigações complementares 

constantes no ANEXO I – Termo de Referência; 

 

5.1.5.2. A previsão de receitas e despesas deverá incluir os elementos indicativos da mensuração 

da compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no mercado ou com outras 

parcerias da mesma natureza, para cada item, podendo ser utilizadas cotações, tabelas de preços 

de associações profissionais, publicações especializadas, atas de registro de preços vigentes ou 

quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público; 
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5.1.5.3. Descritivos dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição 

do cumprimento das metas; 

 

5.1.5.4. A previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das 

ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos 

necessários à execução do objeto, quando houver; 

 

5.1.5.5. Os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; 

 

5.1.5.6. As ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso; 

 

5.1.5.7. Quanto à capacidade técnica e operacional da OSC, bem como de sua experiência prévia 

na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante, tais 

como: 

 

• parcerias firmadas com órgãos e entidades da administração pública, organismos 

internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil; 

• as atividades ou projetos desenvolvidos, sua duração, financiador(es), local ou 

abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras informações consideradas 

relevantes; 

• publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela OSC 

ou a respeito dela; 

• currículos dos profissionais integrantes da OSC, sejam dirigentes, conselheiros, 

associados, cooperados, empregados, entre outros; 

• declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de 

atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas 

por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, OSC, movimentos sociais, empresas públicas 

ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; 

• prêmios de relevância recebidos no país ou no exterior pela OSC 

 

6. DA SELEÇÃO, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
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6.1. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 

6.1.1. A Comissão de Seleção, da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer constituída na forma 

da Portaria n° 43.456/2024 é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente 

chamamento público, nos termos do art.34 da Lei Federal nº13.019/14 e do art. 28 do Decreto 

nº5869/16; 

 

6.1.2. Deverá se declarar impedido o membro da Comissão de Seleção que tenha participado, 

nos últimos 05 (cinco) anos, contados da publicação do presente Edital, como associado, 

cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer OSC participante do Chamamento 

Público, ou cuja atuação no processo de seleção configure conflito de interesse; 

 

6.1.3. A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a 

continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento, o membro impedido deverá 

ser imediatamente substituído por membro que possua qualificação equivalente à do substituído, 

sem necessidade de divulgação de novo Edital; 

 

6.1.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento 

técnico de especialista que não seja membro do colegiado; 

 

6.1.5. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a 

autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para 

esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da 

isonomia, da impessoalidade e da transparência. 

 
6.1.6. Compete à Comissão de Seleção: 
 

6.1.6.1.conferir os documentos do proponente; 

 

6.1.6.2.proceder à respectiva análise quanto ao atendimento rigoroso pelo proponente das 

exigências formais e documentais deste Edital, sobre os seguintes itens: 

 

6.1.6.3.se o proponente atende às condições exigidas para tal fim; 
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6.1.6.4.se o projeto/atividade apresentou forma e objeto nos termos exigidos por este edital; 

 

6.1.6.5.se estão contemplados os critérios de economicidade e compatibilidade com valores de 

mercado, podendo para tanto se valer de tabelas referenciais oficiais, ou pesquisa. 

 

6.2. PRAZO PARA CONCLUSÃO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.2.1. A Comissão de Seleção terá o prazo de até 21 (vinte e um) dias úteis para conclusão do 

julgamento das propostas, podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, 

por até mais 30 (trinta) dias. 

 

6.2.2. A Comissão de Seleção analisará as propostas com base nos critérios previstos no item 

6.3, bem como nos princípios legais que regem as parcerias. 

 

6.3. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, METODOLOGIA DE 
PONTUAÇÃO E ELIMINAÇÃO 

 

6.3.1. Além do disposto nos arts.29 e 30 do Decreto Municipal nº 5869/16, serão critérios de 

julgamento e metodologia de pontuação:  

 

6.3.2. A Avaliação das propostas tem caráter classificatório e eliminatório. 

 

6.3.3 As propostas serão submetidas à aferição dos itens pontuáveis relativos à Capacidade 

Técnica de cada proponente. 

 

6.4. Os aspectos objeto de avaliação serão pontuados conforme os critérios definidos na matriz 

de pontuação abaixo e devidamente especificados no Formulário de Critérios de Avaliação das 

Propostas e das Organizações da Sociedade Civil. 

 

Item Discriminação 
Pontuação 
Máxima 

I. Experiência da Instituição 50 pontos 
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a 
Experiência geral da OSC em atividades inerentes ao 

objeto e/ou correlatas: 

 

 

30 pontos 

 a) Outra prática Desportivas 10 pontos   

 b) Prática Desportiva Específica ao Projeto 30 pontos   

 Obs: os pontos não são cumulativos.   

b 

Experiência em gestão de recursos públicos oriundos 

de convênios ou contratações, comprovado através 

de atestado ou declaração expedida por pessoa de 

direito público ou privado que o tenha contratado, 

cópia de termo de convênio e/ ou contrato inicial, 

publicações em Diário Oficial: 

20 pontos 

  a) Em 01 (um) convênio ou contratos 05 pontos   

  b) Em 02 (dois) ou contratos 10 pontos   

  c) Em 03 (Três) ou contratos 15 pontos   

  d) Acima de 03 (três) convênios ou contratos 20 

pontos 

  

  Obs: os pontos não são cumulativos.   

 

II Proposta 
Técnica 

50 
pontos 

 

a 
 

Coerência e objetividade entre a Planilha de Composição 

de Custos e o Plano de Trabalho. 

 

20 Pontos 

 

b 
Menor preço dentre as concorrentes do Chamamento 

Público. 

 

(Obs.: Só pontuará a OSC que ofertar o menor preço 

entre as participantes do Chamamento Público, 

ressalvado a hipótese de empate entre duas ou mais OSC 

que ofertarem o menor preço igual). 

 

 

30 Pontos 

 

6.5. A avaliação das propostas valerá, no máximo, 100 (cem) pontos. 

 

6.6. Será considerada vencedora a OSC que obter maior pontuação. 
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6.7. O resultado da seleção deverá ser devidamente fundamentado pela Comissão de Seleção. 

 

6.8. Somente serão consideradas as propostas que se enquadrarem nos critérios previstos no 

Chamamento Público. 

 

6.9. Somente serão considerados como documentos comprobatórios certificados ou 

declarações feitas em papel timbrado, atestando as informações prestadas. 

 

6.10 O resultado da Avaliação das propostas será publicado no sítio eletrônico da Prefeitura 

Municipal de Ferraz de Vasconcelos-SP. 

 

6.11. A classificação final das Instituições será feita com base na pontuação técnica obtida 

através da análise da documentação comprobatória da experiência e da Proposta Técnica. 

 

6.12. A pontuação da Proposta de cada instituição é obtida com base no somatório dos pontos 

alcançados por ela, em conformidade com os itens 20 desde Termo de Referência e o Formulário 

de Critérios de Avaliação das Propostas da OSC. 

 

7. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

7.1.Os interessados terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação do julgamento pela  

Comissão de Seleção, para apresentar recurso. 

 
7.1.1. No mesmo prazo, a Comissão de Seleção poderá reformar a sua decisão ou encaminhar 

o recurso, devidamente informado, à autoridade competente para decidir. 

 
7.1.2. Decorrido o prazo acima descrito, sem a interposição de recursos, será publicada a lista de 

classificação definitiva e a(s) Organização(ões) da Sociedade Civil vencedora(s) será(ão) 

considerada(s) apta(s) a celebrar(em) o(s) termo(s) de colaboração. 

 
7.2. Na hipótese de apresentação de recursos, no 6º (sexto) dia útil contado da 

publicação do resultado preliminar do julgamento pela Comissão de Seleção, será publicada 
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intimação na Imprensa Oficial para que os interessados, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

apresentem contrarrazões. 

 
7.3. Durante os prazos assinalados nos itens 8.1. e 8.2., os recursos e as contrarrazões 

deverão ser apresentados pelas OSCs à Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, por meio de 

ofício encaminhado ao email smjelferrazdevasconcelos@gmail.com, no período das 08h00 

às 17h00, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriado, contendo todas as folhas rubricadas, 

numeradas sequencialmente  e ao final, a assinatura do representante legal da OSC. 

 
7.3.1. Os recursos e as contrarrazões serão juntados nos autos do processo de Chamamento Público e 

estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, devendo ser solicitada vista por meio do e -mail 

smjelferrazdevasconcelos@gmail.com  

7.4. Não serão conhecidos os recursos interpostos e as contrarrazões apresentadas após 

prazos previstos nos itens 7.1. e 7.2 

7.5. Os recursos interpostos, acompanhados das contrarrazões eventualmente 

apresentadas, serão encaminhados à Comissão de Seleção que poderá reformar a sua decisão 

ou encaminhá-los, devidamente informados, à autoridade competente para decidir. 

 
7.6. As decisões finais dos recursos, devidamente motivadas, deverão ser proferidas no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados do último dia do prazo previsto no item 7.2. 

para a apresentação de contrarrazões. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, 

podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, 

informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato 

decisório. 

 
 

7.7. O acolhimento de recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

7.8. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os 

prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade 

responsável pela condução do processo de seleção. 

 
7.9. Às organizações da sociedade civil que ingressarem com recursos meramente 



19ATOS DO EXECUTIVO EDIÇÃO - 926 - Terça-feira, 20 de Agosto de 2024

  

                                              
                                              PPRREEFFEEIITTUURRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  FFEERRRRAAZZ  DDEE  VVAASSCCOONNCCEELLOOSS  

 

‘ 

protelatórios, com intuito de retardar o processo seletivo, poderão ser apllicadas as sanções 

previstas em lei. 

 
 

8. DA DIVULGAÇÃO DAS DECISÕES RECURSAIS E DA LISTA CLASSIFICATÓRIA DEFINITIVA DA    FASE 

DE SELEÇÃO 

 
8.1 Após o transcurso do prazo previsto no item 7.1. sem interposição de recursos ou após o julgamento dos  

recursos, a autoridade competente homologará e divulgará as decisões recursais proferidas e o resultado do 

chamamento com a lista de classificação definitiva das organizações participantes na página do sítio  

eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos e na Imprensa Oficial, bem como 

convocará a entidade melhor classificada para a apresentação da documentação comprobatória do 

preenchimento dos requisitos previstos nos artigos 33 e 34 da Lei Federal n. 13.019/2014 e da ausência de  

impedimentos e vedações legais para a celebração de parceria, no prazo de até 04 (quatro) dias úteis. 

 
8.2. A homologação do Chamamento Público não obriga a Prefeitura de Ferraz de Vasconcelos a firmar a 

parceria com o respectivo proponente, mas a obriga a respeitar o resultado caso venha a celebrá-la. 

 

9 Da Habilitação Jurídica, Econômico-Financeira, Fiscal e Trabalhista.  

A - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

I - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

II - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

III - Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores. 

IV - Dados pessoais (nome completo, logradouro, estado civil, telefone, profissão, RG e CPF) do signatário 

(responsável legal) da Entidade. 

 
B - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
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I - certidão negativa de decretação de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida por  

quem possua competência na sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, 

quando não houver prazo de validade expresso no documento, ressalvado que na ausência da Certidão  Negativa, 

se em Recuperação Judicial deverá comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento  (certidão ou 

assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da recuperação, nos termos 

do artigo 58 da Lei 11.101/2005; ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante se 

encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 5º da lei 11.101/2005. 

 
II - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na  forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da entidade interessada, vedada a sua substituição por  

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de  

03 (três) meses da data de apresentação da proposta. O balanço deverá ser assinado por contador(es) 

registrado(s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da Instituição. 

Podem ser aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento do 

livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital,  

respeitada a IN RFB vigente. O balanco̧   patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de 

abertura e encerramento do livro diário.  

 

C - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 

I - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede ou filial do  

proponente/interessado, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade, 

devendo apresentar igualdade de CNPJ. 

 
II - certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais e à dívida ativa da união, ou equivalente,  

expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil; 

 
III - certidão(dões) negativa(s) de débitos estaduais, ou equivalente(s), emitida(s) de acordo com as regras de  

emissão do estado sede. 

 
IV - certidão(dões) negativa(s) de débitos municipais, ou equivalente(s), emitida(s) de acordo com as regras de  
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emissão do município sede. 

 
V - certificado de regularidade de situação (CRS), ou equivalente, perante o Gestor do Fundo de Garantia por  

Tempo de Servico̧  (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do proponente/interessado, devendo possuir igualdade 

de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovaçãoo da regularidade fiscal e trabalhista. 

 
VI - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do título VII - A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto – 

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
VII . – declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7o, da Constituição Federal e na Lei  

Federal no 9.854/1999 conforme Anexo X - Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado Menor 

 

10.Dos Requisitos para Celebração do Termo de Colaboração 

 
Em consonância com o art. 33 da Lei 13.019/2014, para celebrar o Termo de Colaboração as organizações da  
sociedade civil (OSC) deverão ser regidas por normas de organização interna que prevejam, expressamente: 

 
I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; 

 
II - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica 
de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o  mesmo da 
entidade extinta; 

 
III - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade; 

 
IV - possuir: 

 
a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de  

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa  
Jurídica - CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito  
Federal ou dos Estados e da União, admitida a redução desses prazos por ato específico de cada ente na  
hipótese de nenhuma organização atingi-los; 

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante; 

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das  
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, todavia para este fim 
não será necessária a demonstração de capacidade instalada prévia. 
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11. Da Utilização dos Recursos 

 
Em atendimento ao MROSC – Marco Regulatório do Terceiro Setor, Lei Federal nº 13.019/2014, poderão 
ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à parceria: 

 
I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da  
organização da sociedade civil e ainda pagamento de empresas prestadoras de mão de obra terceirizada, 
durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições  
sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais,  
verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas; 

 
II - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da  
parceria assim o exija; 

 
III - custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da 
parceria; 

 
IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de  
adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais. 

 
12. Da Adesão ao Chamamento Público: 
 

12.1. Ao responderem ao CHAMAMENTO, concordam os proponentes integralmente com os termos 
deste Edital e seus anexos. 

12.2.  Da utilização de recursos 
 

Em atendimento ao MROSC – Marco Regulatório do Terceiro Setor, Lei Federal nº 13.019/2014, poderão 
ser  pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à parceria: 

 
V - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da  
organização da sociedade civil e ainda pagamento de empresas prestadoras de mão de obra terceirizada,  
durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições  
sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais,  
verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas; 

 
VI - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto 
da parceria assim o exija; 

 
VII - custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da  
parceria; 

 
VIII - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços 
de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais. 

 



23ATOS DO EXECUTIVO EDIÇÃO - 926 - Terça-feira, 20 de Agosto de 2024

  

                                              
                                              PPRREEFFEEIITTUURRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  FFEERRRRAAZZ  DDEE  VVAASSCCOONNCCEELLOOSS  

 

‘ 

13. DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
 

13.1. Declaração formal da inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, nos termos 
do artigo 39, da Lei nº 13.019/2014; 

 
13.1.1. As certidões extraídas da Internet deverão ser apresentadas na forma original. 

 
13.1.2. Na hipótese de não constar expressamente o prazo limite de validade das 

certidões ou no Edital, prevalecerá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da  
data de emissão do documento até a data do pedido de credenciamento. 

 
13.1.3. Os documentos exigidos neste Edital, salvo aqueles emitidos pela própria  

credenciada, deverão ser apresentados em cópias autenticadas por cartório  
competente ou servidor da Administração Municipal ou por publicação em órgão 
da imprensa oficial, sendo reservado à esta Administração, mediante a exibição do 
original. Não serão aceitos protocolos de documentos. 

 
13.1.4. Não será credenciado o prestador de serviços que deixar de apresentar os  

documentos acima, ou apresentá-los em desacordo com o presente Edital. 
 

13.2. Para início da execução dos serviços as instituições credenciadas deverão estar em situação regular com as 
Fazendas Municipal, Estadual e Federal (Dívida Ativa), INSS, CNDT e FGTS. 

 
13.3. A Prefeitura de Ferraz de Vasconcelos poderá, a qualquer momento, modificar as condições iniciais do  

presente Chamamento Público e retomar sem indenização os serviços, desde que executados em 
desconformidade com os termos deste regulamento e do contrato, bem como aqueles que se revelarem 
insuficientes para o atendimento das necessidades dos munícipes ou no interesse maior da administração. 

 
13.4. A renovação do termo de colaboração após o final de doze meses poderá ser feita, mediante termo 

aditivo e com renovação da documentação de credenciamento contida neste edital. 
 

13.5. A instituição credenciada assume a responsabilidade pelos atos praticados por seus funcionários,  
agentes, assessores, representantes e qualquer pessoa vinculada a sua instituição, no cumprimento do 
presente contrato, que venham em prejuízo dos interesses da Prefeitura. 

 
13.6. É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente credenciamento. 

 
 

14. DAS PENALIDADE: 
 
 

14.1. Após o procedimento formal de credenciamento, se a Instituição descumprir qualquer obrigação 
constante neste edital ou na Lei 13.019/2014, garantida defesa prévia do interessado, no prazo de 05  
(cinco) dias úteis, caberá as penalidades prevista em lei 
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‘ 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

15.1. O valor global de custeio para a referida contratação é de R$ 851.412,00 (oitocentos e cinquenta e um, 
quatrocentos e doze mil reais) para todo o projeto. 

 
 

16. As despesas com a presente licitação correrão por conta de recurso próprio, cuja dotação 
orçamentária consignada no Orçamento Municipal do exercício financeiro de 2024 é: 

 
0000000861 

 
17. CONSTITUEM PARTES INTEGRANTES DESTE CREDENCIAMENTO: 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II – MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 
ANEXO III – MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO E DEMAIS DECLARAÇÕES. 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 
ANEXO V – TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FERRAZ DE VASCONCELOS, 20 DE AGOSTO DE 2024. 

 
 
 

JOSÉ BATISTA DE SOUZA 
SECRETÁRIO  MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREÂMBULO 

 

 

1. OBJETO 

Este termo de referência destina-se à contratação através de Termo de Colaboração de 

Organização da Sociedade Civil (OSC) especializada à realização de eventos, para a 

execução do PROJETO STREET ART - OFICINA DE SKATE, que propõe priorizar a prática 

do skate através de uma proposta de entretenimento saudável e educativo, a fim de 

aperfeiçoar as habilidades, a criatividade e a cognição, proporcionando benefícios a todos 

os participantes. Trabalhar os componentes lúdicos de forma a aprender com prazer a 

prática e manobras de skate, respeitando as limitações individuais e coletivas.  

 

O esporte consolida práticas como a cooperação, comunicação, o respeito pelas regras, 

resolução de conflitos, conexão com outras pessoas, liderança, respeito com o outro, valor 

do esforço, autoestima, responsabilidade, honestidade, trabalho em equipe, disciplina e 

confiança. Além disso, o esporte demonstra se relacionar com aspectos ligados à 

educação, redução da criminalidade, promoção da saúde, empregabilidade e 

desenvolvimento pessoal.  

 

2. JUSTIFICATIVA 

Tem o presente o objetivo de justificar a seleção de Organizações da Sociedade Civil 

(OSCs), que será realizada por meio de Chamamento Público, para firmar Termo de 

Colaboração com a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer do Município de Ferraz de 

Vasconcelos, Estado de São Paulo. 

 

A parceria a ser celebrada entre a Organização da Sociedade Civil (OSC) e a Administração 

Pública Municipal, na área esportiva, visa a continuação e ampliação das oficinas de Skate 

voltada para as crianças, jovens e adolescentes da Cidade de Ferraz de Vasconcelos, a 
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fim de aperfeiçoar as habilidades, a criatividade e a cognição, proporcionando o 

desenvolvimento as crianças, jovens e adolescentes. 

 

Atualmente o skate é uma das modalidades esportiva que mais cresce, não apenas em 

nossa cidade, mas também no mundo. De um esporte marginalizado, passou a ser um 

símbolo do esporte urbano, sendo praticado e prestigiado principalmente pelo público 

jovem.  

 

Os esportes radicais, principalmente o skate, movimentam várias esferas do mercado de 

consumo mundial, desde vestuários, equipamentos e instrumentos, mídia, até construção 

de pistas de skate e “skate-parks” públicos e privados. Hoje em dia, ser skatista é muito 

mais do que ser um simples praticante dessa modalidade, é compartilhar da mesma 

filosofia, é ter um estilo de vida próprio.  

 

Assim, há atletas brasileiros com destaque internacional, vivendo e sendo 

profissionalizados pelo skate, tendo rentabilidade financeira, mostrando para a juventude 

que o esporte é um caminho para um futuro promissor. Além de se tratar de uma 

modalidade olímpica, assim incentivado cada vez mais nossa sociedade.  

 

Sendo assim, em homenagem ao Dia Mundial do Skate, como forma de incentivar a prática 

desse esporte, levando crianças e jovens para o treinamento estimulando a disciplina e 

competição e as afastando dos descaminhos das drogas e da violência. 

 

3. PÚBLICO BENEFICIÁRIO:  

 

Oferta 200 (duzentas) vagas para crianças e adolescentes entre 09 (nove) a 16 (dezesseis) 

anos, divididos em 08 (oito) grupos com 25 (vinte e cinco) participantes por grupo, 

desenvolvendo 02 (duas) vezes na semana em um polo. 

 

4. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS PROJETOS:  
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O período máximo para execução de cada projeto será 06 (seis meses), podendo ser 

prorrogado em local a definir. 

 

5. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 

 

A Comissão de Seleção é composta por 5 (cinco) membros, e caso seja modificada a sua 

composição, tal alteração será publicada no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de 

Ferraz de Vasconcelos-SP (https://ferrazdevasconcelos.sp.gov.br/web/). 

 

Aplicam-se aos membros da Comissão os motivos de suspeição e de impedimento 

previstos nos artigos 144 e 145 do Código de Processo Civil. 

 

Também constitui motivo de impedimento da participação na Comissão pessoa que, nos 

últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com ao menos 1 (uma) das OSCs 

em disputa. Caso configure-se este impedimento, deverá ser designado membro substituto. 

 

Os casos omissos neste Termo de Referência serão resolvidos pela Comissão de Seleção 

juntamente com o Secretário Municipal de Esportes. 

 

6. DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

 

Para formalização do objeto desta parceria será firmado, entre a Secretaria Municipal de 

Esporte e Lazer do Município de Ferraz de Vasconcelos, Estado de São Paulo e as 

Organizações da Sociedade Civil (OSCs), Termo de Colaboração, instrumento hábil para 

oficialização das parcerias estabelecidas através das diretrizes públicas federais e 

estaduais, uma vez que o chamamento para realização de eventos, para a execução do 

PROJETO STREET ART - OFICINAS DE SKATE são de iniciativa proposta pela 

Administração Pública Municipal. 

 

A Administração Pública apresentará em anexo ao Edital de Chamamento Público, o Plano 

de Trabalho a ser utilizado como parâmetro a ser seguido pela OSC, sendo de 

responsabilidade da mesma o preenchimento de seus dados no campo específico. 
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A OSC deverá elaborar planilha de gastos que permita atingir as metas e os objetivos 

almejados no Plano de Trabalho, observando como parâmetro o estabelecido na Planilha 

de Composição de Custos. 

 

A OSC poderá apresentar o seu Plano de Trabalho, visando à adequação de sua realidade 

com o cumprimento do objeto motivador da parceria, desde que este não seja alterado e 

todas as metas sejam descritas e cumpridas do Plano de Trabalho. 

 

A Comissão de Seleção será responsável por analisar e aprovar o Plano de Trabalho e a 

Planilha de Composição de Custos apresentada pela OSC, observado os itens anteriores. 

 

7. DAS EXECUTORAS 

 

Poderão participar do Chamamento Público Organizações da Sociedade Civil, cujos 

objetivos estatutários sejam compatíveis com o objeto do chamamento. 

 

Somente pessoas jurídicas sem fins lucrativos poderão participar do Chamamento Público. 

 

As OSCs deverão apresentar a documentação que será solicitada no Edital de 

Chamamento Público, em conformidade com o disposto nos artigos 33 e 34 da Lei Federal 

nº 13.019/2014. 

 

8. ABRANGÊNCIA 

 

O presente Chamamento Público, em conformidade com o artigo 24, § 2º, II, da Lei Federal 

nº 13.019/2014, abrange a participação de Organizações da Sociedade Civil, que atuará no 

Município de Ferraz de Vasconcelos. 

 

9. DAS CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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Ao ingressar neste procedimento de chamamento público, pleiteando a celebração de 

Termo de Colaboração, cada interessado adere automaticamente às condições 

estabelecidas pelo Município de Ferraz de Vasconcelos-SP, previstas neste Edital e no 

Plano de Trabalho em anexo, por intermédio da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer do 

Município de Ferraz de Vasconcelos, Estado de São Paulo, instrumentalização do Termo 

de Colaboração, comprometendo-se a aceitá-las, e ainda: 

 

a. Observar as diretrizes e normas emanadas dos órgãos competentes do município 

de Ferraz de Vasconcelos-SP; 

 

b. Estar ciente de que todas as vagas são destinadas à Secretaria Municipal de Esporte 

e Lazer de Ferraz de Vasconcelos-SP; 

 

c. Utilizar o sistema de informática de gestão ofertado pela Administração Pública 

municipal; 

 

d. Garantir a gratuidade da prestação do serviço esportivo; 

 

e. Busca incessante pela excelência da qualidade esportiva, sendo essa meta 

essencial para o êxito da futura parceria; 

 

f. Estar ciente de que a responsabilidade civil oriunda de atos praticados em razão de 

má gestão será de inteira responsabilidade da Organização da Sociedade Civil e 

da(s) pessoa(s) encarregada(s) pela gestão; 

 

g. A oneração financeira decorrente da execução do Plano de Trabalho causada por 

má gestão será de inteira responsabilidade da Organização da Sociedade Civil; 

 

h. Fica vedado à OSC, que celebrar a parceira, cobrar da família beneficiada qualquer 

taxa a título de alimentação, uniforme, material escolar, apostilas, higiene, limpeza, 

matrícula, mensalidade ou qualquer serviço, como contraprestação aos 

atendimentos subvencionados por meio do Termo de Colaboração. Assim, a 
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prestação de serviço educacional, objeto da parceria, deverá ser totalmente gratuita, 

sob todos os aspectos, e sob pena de responsabilidade da organização da 

sociedade civil parceira. 

 

i. A Administração Pública fica isenta de pagamentos de verbas rescisórias e multa do 

FGTS dos recursos humanos referentes a este Termo ou quaisquer outros encargos 

trabalhistas pelos prestadores de serviços contratados pela OSC, para a execução 

do presente Termo. 

 

j. O Município não disponibilizará recursos para pagamento de aviso prévio indenizado 

e horas extras. 

 

k. A OSC deverá ter experiência e aceitação da sociedade local que o diferencia para 

ser contratado na forma direta (inexigibilidade de licitação). Em termos gerais, a 

contratação de OSC sem a experiência inviabilizaria a execução. Além disso, dentro 

da estrutura de excelência da OSC, esta deverá ter em seu quadro de colaboradores, 

técnicos que ajudaram desde o início adquirir a ascensão de respeito e confiança de 

todos os envolvidos. E ainda, não só se busca na contratação do profissional técnico 

o menor preço para realização dos serviços, e sim, do resultado da atuação do 

mesmo. É o resultado e a forma ágil de consegui-lo que caracterizam, também, a 

singularidade da prestação do serviço, pela OSC eleita. 

 

10. DA VISITA TÉCNICA: 

 

Em conformidade com o dispositivo legal auferido no artigo 58 da Lei 13.019 de 2014, 

estabelece que a administração pública está incumbida de realizar procedimentos de 

fiscalização das parcerias celebradas antes do término da sua vigência, inclusive por meio 

de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na 

forma do regulamento. Além de outras ações fiscalizatória facultativa à Administração 

Pública. 

 

11. DOS RECURSOS FINANCEIROS E FONTE ORÇAMENTÁRIA 
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A programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da parceria, a fim de 

assegurar a transferência dos recursos financeiros é a seguinte: 

 

Dotação Orçamentária: 0000000861 

 

DO VALOR: 851.412,00 (oitocentos e cinquenta e um, quatrocentos e  doze mil reais). 

 

A Administração Pública disponibilizará, para a execução do objeto da parceria, no 

exercício de 2024 os recursos financeiros. 

 

Os valores serão pagos a partir assinatura do Termo De Fomento.  

 

A contrapartida da OSC será em serviço, consistindo na realização execução do PROJETO 

STREET ART - OFICINA DE SKATE a ser identificada na proposta apresentada pela 

Administração Pública através do Plano de Trabalho (Anexo I). 

 

12. DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS 

 

a. Os valores a repassar, segundo o cronograma de desembolso, deverão ser 

depositados em conta corrente específica isenta de tarifa bancária, com 

rendimentos, vinculada ao objeto do Termo de Colaboração, na instituição financeira 

pública, Agência e número da Conta Corrente. 

 

b. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando 

sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos 

transferidos. 

 

c. Os pagamentos realizados pela OSC por força do presente Instrumento à pessoa 

física ou jurídica deverão ser efetuados somente por transferência direta ao 

fornecedor (PIX, TED, Débito), acompanhados das respectivas notas fiscais/faturas 

pessoa física ou jurídica. Demonstrada a impossibilidade física de pagamento 
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mediante transferência eletrônica, o presente termo poderá admitir a realização de 

pagamentos em espécie. 

 

d. A Proponente deverá restituir a Administração Pública Municipal o saldo residual dos 

recursos, inclusive com os rendimentos não utilizados, quando da prestação de 

contas final. 

 

e. A inadimplência ou irregularidade na prestação de contas inabilitará a OSC a 

celebrar novos Termos de Fomento ou Colaboração, acordos ou ajustes com a 

Administração Pública Municipal. 

 

13. DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

 

A OSC compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente desde a 

data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável, nos 

seguintes casos: 

 

a) Inexecução total ou parcial do objeto; 

b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido; 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente 

Instrumento, ainda que em caráter de emergência. 

 

Por ocasião de conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 

realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) 

dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 

providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

 

Compromete-se, ainda, a OSC, a recolher à conta do FME o valor correspondente a 

rendimentos de aplicação referente ao período compreendido entre a liberação do recurso 

e sua utilização, quando não comprovar o seu emprego na consecução do objeto deste 

Termo de Colaboração, ainda que não tenha feito aplicação. 
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14. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E LIBERAÇÃO DE RECURSOS 

 

A OSC se compromete a prestar contas das receitas e despesas de forma parcial a cada 

mês, e de forma integral no prazo de até 90 (noventa) dias, a partir do término de vigência 

do Termo de Colaboração, segundo a Lei Federal nº 13.019/2014 e de acordo com os 

critérios e indicações exigidos pelo Município, com elementos que permitam ao Gestor da 

parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto seja executado conforme 

pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do 

alcance das metas e dos resultados esperados, destacados nos relatórios de execução do 

objeto e de execução financeira, segundo as normas contábeis vigentes, tendo a 

administração pública de apreciar a Prestação de Contas no prazo legal; 

 

Aplicar os recursos financeiros repassados, exclusivamente no cumprimento do objeto 

assumido, devendo sua movimentação ser processada em instituição financeira pública, 

em conta corrente específica, destinada unicamente para este fim; 

 

O Relatório de Execução do Objeto deverá conter as atividades ou projetos desenvolvidos 

para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados 

alcançados, descrevendo as ações programadas e executadas, bem como os benefícios 

alcançados, ressaltando os dados qualitativos e quantitativos. As ações executadas devem 

estar de acordo com as metas programadas, anexando-se documentos de comprovação 

da realização das ações, tais como lista de presença e fotos; 

 

Importa destacar que sempre que houver a necessidade ou interesse, os órgãos de 

Controle Interno e Externo solicitarão os documentos apresentados na prestação de contas 

(respeitado o prazo legal de arquivamento dos documentos). 

 

OSC selecionada deverá estar ciente de todas as regras previstas Chamamento Público 

que está disponível no sítio oficial do Município. 
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Ao final do Termo, deverá ser enviada a Prestação de Contas Integral. O prazo para o envio 

da Prestação de Contas Final será de até 90 (noventa) dias após o término de vigência dos 

termos da Lei Federal nº 13.019/2014. 

 

15. DO PROCESSO DE SELEÇÃO 

 

A seleção da OSC para firmar Termo de Colaboração dar-se-á por aferição dos seguintes 

critérios: 

 

Experiência da Instituição; 

 

Experiência geral da OSC em atividades inerentes ao objeto e/ou correlatas; 

 

Experiência em gestão de recursos públicos oriundos de convênios, parcerias ou 

contratações, comprovados através de atestado técnico ou declaração expedido por 

pessoa de direito público ou privado que o tenha contratado, cópia de termo de convênio e/ 

ou contrato inicial, publicações em Diário Oficial desde que não tenha tido as suas contas 

rejeitadas; 

 

Declaração com comprovação de qualificação técnica realizada e compatível com o objeto 

do Termo; 

 

 

Proposta Técnica; 

 

Os resultados serão divulgados no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Ferraz de 

Vasconcelos- SP (https://ferrazdevasconcelos.sp.gov.br/web/). 

 

As despesas da participação em todas as fases e procedimentos do Chamamento Público 

correrão por conta da OSC, que NÃO terá direito a ressarcimento.  

 

16. DAS CONDIÇÕES PARA CELEBRAR A PARCERIA 
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São condições para a celebração de Termo de Colaboração, a serem cumpridas pela OSC, 

aquelas previstas nos artigos 33 e 34 da Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações 

posteriores, bem como as vedações previstas no artigo 39 do mesmo diploma legal, sem 

prejuízo de outras disposições constantes de regulamentação específica atinente ao objeto 

da parceria. 

 

17. DA REPRESENTAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES 

 

Cada Organização poderá ter representante legal, devidamente credenciado, mediante 

apresentação dos seguintes documentos: 

 

Documentação oficial de identidade; 

 

Procuração lavrada por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, indicando 

a outorga de poderes na forma exigida, ou; 

 

Documentação que comprove a sua condição de diretor, sócio, gerente ou administrador 

da OSC e que declare os limites de sua atuação. 

 

Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma Instituição. 

 

18. DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS DAS OSCs 

 

Os documentos e certidões exigidos no Chamamento Público deverão ser apresentados 

por meio de seus originais, ou publicação em órgão oficial ou por qualquer processo de 

cópia autenticada por órgão competente, ou ainda atestada por servidor da administração 

Municipal que conferirá a cópia apresentada com o documento original. 

 

As cópias de documentos apresentadas deverão ser legíveis, de modo a permitir, à 

Comissão Especial de Chamada Pública, sua leitura e perfeita análise de seu teor. 
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Na Proposta Técnica deverá conter obrigatoriamente: 

 

Identificação do objeto; 

Plano de Trabalho, contendo os dados da OSC; 

Planilha de Composição de Custos, que deverá ser assina da pelo representante legal; 

Os documentos das alíneas "a", "b" e “c” devem ser apresentados em papel timbrado da 

OSC. 

 

A proposta técnica deverá ser apresentada sem emenda e rasuras, numerada 

sequencialmente, todas as páginas rubricadas e, ao final, assinada pelo representante 

autorizado da Instituição. 

 

A Documentação de Habilitação deverá ser apresentada por meio de seus originais, ou 

publicação em órgão oficial ou por qualquer processo de cópia autenticada por órgão 

competente, ou ainda atestada por servidor da administração Municipal que conferirá a 

cópia apresentada com o documento original; 

 

A documentação de Habilitação deve estar na ordem abaixo e numerada sequencialmente, 

a fim de permitir maior agilidade no seu manuseio durante a conferência: 

 

Declaração, em via original, de que tomou conhecimento do teor das cláusulas do edital; 

 

Declaração de compromisso da OSC em celebrar o Termo de Colaboração pelo período 

da realização do objeto da parceria; 

 

Declaração de inexistência de fatos impeditivos e contratação de menores; 

 

Cópia do Estatuto registrado ou documento equivalente indicando que: 

 

A Organização possui objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de 

relevância pública e social, em especial aqueles atinentes à realização do objeto a de 
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dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa 

jurídica de igual natureza que preencha os requisitos ser pactuado. 

 

Em caso desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade 

extinta; 

 

Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas 

Brasileiras de Contabilidade (Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último 

exercício social); 

 

Comprovação de, no mínimo, 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo, por meio de 

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no CNPJ, 

admitida a redução desse prazo por ato específico na hipótese de nenhuma organização 

atingi-lo. 

 

Cópia da ata de eleição e posse do quadro dirigente atual; 

 

Certidão de regularidade de débito junto à Fazenda Municipal, Estadual e Federal; 

 

Certidão de Regularidade do FGTS(CRF); 

 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

 

Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 

registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão 

simplificada emitida por junta comercial; 

 

Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; 

 

Cópia do documento oficial de identificação e do comprovante de inscrição junto ao 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) dos representantes legais da organização (presidente 

e vice ou conforme estatuto); 
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Relação nominal dos dirigentes da OSC, com endereço, número e órgão expedidor do 

documento oficial de identificação (RG); 

 

Cópia de documento que comprove que a OSC funciona no endereço registrado no CNPJ. 

 

A apresentação de declaração, atestado ou documento falso, referente à habilitação 

jurídica e à proposta técnica implicará na automática desclassificação da instituição, e 

sujeitará a mesma às penalidades legais. 

 

A qualquer tempo, mesmo após o término do processo de seleção, poder-se-á anular a 

inscrição e o resultado, desde que verificada falsidade em qualquer declaração e/ ou 

irregularidade nos documentos e/ou em informações fornecidas. 

 

Caso, quando do processamento das inscrições, seja verificado a existência de mais de 

uma inscrição efetivada por uma mesma OSC, somente será considerada válida e 

homologada aquela que tiver sido realizada por último, sendo esta identificada pela data e 

hora de envio do requerimento em seu protocolo. Consequentemente, as demais inscrições 

da OSC serão automaticamente canceladas, não cabendo reclamações posteriores nesse 

sentido. 

 

Após a homologação da inscrição, não será aceita em hipótese alguma, solicitação de 

alteração dos dados contidos na inscrição, podendo ser solicitado pela Administração 

Municipal, os originais dos documentos para autenticar a veracidade das cópias. 

 

19. DA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

A Avaliação das propostas tem caráter classificatório e eliminatório. 

 

As propostas serão submetidas à aferição dos itens pontuáveis relativos à Capacidade 

Técnica de cada proponente. 
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Os aspectos objeto de avaliação serão pontuados conforme os critérios definidos na matriz 

de pontuação abaixo e devidamente especificados no Formulário de Critérios de Avaliação 

das Propostas e das Organizações da Sociedade Civil. 

 

Item Discriminação 
Pontuação 

Máxima 

I. Experiência da Instituição 50 pontos 

a 
Experiência geral da OSC em atividades 

inerentes ao objeto e/ou correlatas: 
30 pontos 

 a) Outra prática Desportivas 10 pontos  

 b) Prática Desportiva Específica ao Projeto30 

pontos 

 

 Obs: os pontos não são cumulativos.  

b 

Experiência em gestão de recursos públicos 

oriundos de convênios ou contratações, 

comprovado através de atestado ou declaração 

expedida por pessoa de direito público ou privado 

que o tenha contratado, cópia de termo de 

convênio e/ ou contrato inicial, publicações em 

Diário Oficial: 

20 pontos 

 a) Em 01 (um) convênio ou contratos 05 pontos  

 b) Em 02 (dois) ou contratos 10 pontos  

 c) Em 03 (Três) ou contratos 15 pontos  

 d) Acima de 03 (três) convênios ou contratos 20 

pontos 

 

 Obs: os pontos não são cumulativos.  

 

 
II 1. Proposta Técnica 50 

pontos 

 

a 
 

Coerência e objetividade entre a Planilha de 

Composição de Custos e o Plano de Trabalho 20 

pontos. 

 

20 

Pontos 
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b 
Menor preço dentre as concorrentes do Chamamento 

Público. 

 

(Obs.: Só pontuará a OSC que ofertar o menor preço 

entre as participantes do Chamamento Público, 

ressalvado a hipótese de empate entre duas ou mais 

OSC que ofertarem o menor preço igual) 

 

 

30 

Pontos 

 

A avaliação das propostas valerá, no máximo, 100 (cem) pontos. 

 

Será considerada vencedora a OSC que obter maior pontuação. 

 

O resultado da seleção deverá ser devidamente fundamentado pela Comissão de Seleção. 

 

Somente serão consideradas as propostas que se enquadrarem nos critérios previstos no 

Chamamento Público. 

 

Somente serão considerados como documentos comprobatórios certificados ou declarações 

feitas em papel timbrado, atestando as informações prestadas. 

 

O resultado da Avaliação das propostas será publicado no sítio eletrônico da Prefeitura 

Municipal de Ferraz de Vasconcelos-SP. 

 

A classificação final das Instituições será feita com base na pontuação técnica obtida através 

da análise da documentação comprobatória da experiência e da Proposta Técnica. 

 

A pontuação da Proposta de cada instituição é obtida com base no somatório dos pontos 

alcançados por ela, em conformidade com os itens 20 desde Termo de Referência e o 

Formulário de Critérios de Avaliação das Propostas da OSC. 

 

20. DA CLASSIFICAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO 
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A Nota Final será a pontuação obtida por meio da somatória dos critérios acima. 

 

Será considerada vencedora do certame a OSC que obter maior pontuação. 

 

21. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 

Para efeito de classificação, verificada a igualdade de pontuação obtida por duas ou mais 

Instituições, proceder-se-á ao desempate, observados os seguintes critérios da matriz de 

pontuação no item 19 deste Termo de Referência: 

 

A vencedora que obtiver a maior pontuação no critério geral de experiência do proponente; 

 

Persistindo no empate, a OSC que obtiver a maior pontuação do item “b” da proposta 

técnica. 

 

Se persistir o empate, a Comissão procederá a sorteio, em sessão pública. 

 

O resultado da seleção será divulgado e publicado no Site Oficial do Município. 

 

22. DOS RECURSOS 

 

As OSCs terão o prazo de 03 (três) dias úteis para interpor recurso contra o resultado 

preliminar da Avaliação da proposta, por meio pessoal à Comissão de Seleção. 

 

Interposto recurso, será concedido prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de 

contrarrazões. 

 

Para recorrer contra o resultado oficial preliminar, a OSC deverá usar o Modelo de 

Formulário de Recurso. 

 

A OSC deverá ser clara, consistente e objetiva em seu pleito. Recurso inconsistente ou 

intempestivo será automaticamente indeferido. 
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Após a análise dos recursos contra o resultado preliminar, a Comissão poderá manter o 

resultado, alterá-lo ou anulá-lo. 

 

Todos os recursos serão analisados individualmente, e as respostas serão divulgadas. 

 

Não serão aceitos recursos via fax, correio eletrônico, correios ou fora do prazo. 

 

Em nenhuma hipótese será aceito pedido de revisão de recurso ou recurso de resultado 

oficial definitivo. 

 

Será automaticamente indeferido o recurso cujo teor desrespeitar a Comissão. 

 

23. DO RESULTADO DA HOMOLOGAÇÃO 

 

Concluído o julgamento das propostas, a Comissão sugerirá homologar o resultado final. 

 

O resultado final, após homologado, será divulgado no sítio oficial da Prefeitura Municipal 

de Ferraz de Vasconcelos-SP (https://ferrazdevasconcelos.sp.gov.br/web/). 

 

24. VALIDADE DA PROPOSTA 

 

A Secretaria Municipal de Esportes e Lazer poderá convocar a OSC para assinar o Termo 

de Colaboração dentro do prazo de validade das respectivas propostas, que será de no 

mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data de divulgação do resultado da seleção. 

 

25. ASSINATURA E RESCISÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

 

A pactuação da OSC vencedora far-se-á com a assinatura do TERMO DE 

COLABORAÇÃO. 

 

Será emitido, também, nota de empenho. 
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Poderá o Município considerar rescindido o ajuste de pleno direito e evidenciada 

incapacidade técnica da OSC vencedora para executar os serviços nas condições 

estabelecidas neste Termo de Referência e no Termo de Colaboração, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

As demais formas de rescisão estão previstas na Lei Federal nº 13.019/2014. 

 

26. INÍCIO DAS ATIVIDADES 

 

Após assinatura e publicação do Termo de Colaboração no sítio e no placar municipal, a 

OSC terá no máximo 20 (vinte) dias para iniciar a execução do Termo. 

 

27. DOS ATOS CONVOCATÓRIOS 

 

Após a homologação do resultado final do chamamento, as demais etapas são precedidas 

de convocações publicadas no sítio oficial da Prefeitura Municipal de Ferraz de 

Vasconcelos-SP. 

 

É de inteira responsabilidade da OSC acompanhar os atos convocatórios publicados após 

a homologação do Chamamento Público. 

 

28. REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DE EDITAL 

 

A qualquer tempo, o Edital poderá ser revogado ou anulado, no todo ou em parte, seja por 

decisão da Administração Pública Municipal, seja por motivo de interesse público ou 

exigência legal, sem que isso implique direitos à indenização ou reclamação de qualquer 

natureza. 

 

29. DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES:  

Cabe à Secretaria Gestora do Contrato: 
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Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem a 

aplicação de penalidades, o agente público, responsável pela gestão ou pela fiscalização 

do contrato, emitirá notificação escrita à CONTRATADA, para regularização da situação; 

 

A notificação a que se refere o caput deste item, será entregue à CONTRATADA mediante 

recibo ou será enviada pelo correio, com aviso de recebimento, ou, na sua impossibilidade, 

publicada em jornal de circulação no Município e afixado no quadro de avisos do Paço 

Municipal. 

 

Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48 (quarenta 

e oito) horas após o recebimento da notificação, a CONTRATANTE, deverá encaminhar à 

Diretoria de Licitações, Contratos e Logística, que, após a verificação da documentação, 

dará os devidos encaminhamentos para instaurar processo administrativo punitivo. 

 

A Secretaria de Esportes, Lazer encaminhará cópias dos documentos abaixo relacionados, 

à Secretaria de Administração: 

 

Documento dirigido à Diretoria de Licitações, Contratos e Logística relatando a ocorrência, 

as providências adotadas e os prejuízos causados à Administração Municipal pela 

inadimplência contratual; 

 

Documentos que comprovem o descumprimento da obrigação assumida, quando houver, 

tais como: Nota Fiscal, contendo o ateste de recebimento; Termo de recebimento dos 

produtos; Notificação da ocorrência encaminhada e não atendida; Cópia do AR ou 

publicação em jornal de circulação do município; laudo de inspeção, relatório de 

acompanhamento ou de recebimento e parecer técnico, emitidos pelos responsáveis pelo 

recebimento ou gestão e fiscalização do contrato; 

 

30. ANEXOS 

 

Integram esse Termo de Referência, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, 

os seguintes anexos: 
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Anexo I - Plano de Trabalho; 

 

Anexo II - Minuta de Termo de Colaboração; 

 

Anexo III - Modelo de Declaração de tomou conhecimento do teor das cláusulas de edital; 

 

Anexo IV - Modelo de Declaração de atendimento ao Art. 39, Lei 13.019/2014. 

 

Anexo V - Declaração de compromisso da OSC em celebrar o Termo de Colaboração pelo 

período da realização do objeto da parceria; 

 

Anexo VI - Declaração de inexistência de fatos impeditivos e contratação de menores; 

 

          Anexo VII – Modelo de declaração; 

 

          Anexo VIII – Termo de ciência e de notificação. 

 

          Anexo XI – Modelo de Declaração  
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Anexo I - Plano de Trabalho; 

MODELO PLANO DE TRABALHO – TERMO DE FOMENTO – PROJETO 
 

QUADRO 1 - Identificação do proponente 

 
Dados do projeto 
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QUADRO 2 - Histórico do proponente e histórico na área cultural - Resumir as atividades e 
eventos culturais já realizados pela entidade. Informar o nome do projeto/evento, ano e local de 
realização. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
QUADRO 3 - Histórico da proponente em atividades desenvolvidas com o poder público 
(municipal, estadual ou federal). Resumir as atividades e eventos, de qualquer área, realizados 
pela entidade em parceria com o poder público. Informar o nome do projeto/evento, ano e local de 
realização. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
QUADRO 4 - Objeto da parceria. Escrever qual o serviço/atividade do projeto (Ex.: Oficinas, Aulas, 
Exposição, Premiação)  
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QUADRO 5 - Descrição do Projeto. Explicar, de forma rápida, exatamente qual é o projeto. Seria 
como o “Resumo do Projeto”. 

QUADRO 6 – Justificativa do Projeto.  Explicar por que o projeto deve acontecer e por que é 
importante para as pessoas que serão atingidas por ele. Explicar o porquê é importante a realização 
da parceria com a secretaria. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
QUADRO 7 – Objetivos – Explicar qual resultado quer atingir e conquistar com o projeto. 
 
Objetivo Geral 
 

 
Objetivos Específicos 
 

 
QUADRO 8 – Monitoramento e Avaliação – Escrever como pretende chegar nas metas e como 
apresentar o resultado).

Monitoramento e Avaliação 

Resultados 
Esperados Metas Parâmetros/Indicadores 

M
e
i
o
s 
d
e 
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V
e
r
i
f
i
c
a
ç
ã
o 

Ex. Difusão de 
manifestação cultural 

Ex. Atingir público total 
de 500 pessoas 

Ex. número total de 
participantes 

E
x
. 
F
o
t
o
g
r
a
f
i
a
s 
p
a
n
o
r
â
m
i
c
a
s 
d
o 
l
o
c
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d
e 
r
e
a
l
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QUADRO 9 - Metodologia - Descrever as etapas do projeto. Incluir cada passo envolvido na 
execução do projeto. 

 
QUADRO 10 - Informar TODOS os locais, datas e horários de realização do projeto 
 
 
 
 
 

 
 
QUADRO 11 - Número previsto de participantes ou público total e descrição do público-alvo - 
Quantas pessoas vão ser atingidas pelo projeto e qual o perfil, faixa-etária? 
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QUADRO 12 - Apoios e patrocínios (além da Secretária Municipal de Cultura) - Se não tiver não 
precisa preencher. 

 
 

 
QUADRO 13 - Cronograma de execução do projeto. Descrever as atividades que serão 
realizadas e quando vão acontecer.

Descrição das Atividades Data de 
início 

Data de 
término 

   

   

   

   

 
QUADRO 14 - Plano de divulgação/comunicação - Colocar quais serão as formas, canais e 
veículos utilizados para comunicar e divulgar o evento. (Ex. Facebook, rádio, redes sociais). Caso 
seja por meio eletrônico colocar o link da página, site. 
 
 
 
 
 
 
 

 
QUADRO 15 - Orçamento Geral. Valor Geral do projeto sem contrapartida.  

 

 
QUADRO 16 - Contrapartida da Entidade Proponente – Valor e Descrição. Se a entidade não for 
dar contrapartida, não precisa preencher.  
 

 
QUADRO 17 – Cronograma de realização do Projeto – Para cada Atividade/Meta. Conforme 
Exemplo.  
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Cronograma de realização do projeto (forma de execução do projeto e de cumprimento de metas a ela atreladas)

 
QUADRO 18 – Cronograma de Receitas e Despesas – Para cada Atividade/Meta.  

Cronograma de receitas e despesas

 
QUADRO 19 – Orçamento de Despesas de Contrapartida (apenas se houver) 

CONTRAPARTIDA (apenas se houver) 

QUADRO 20 – Orçamento de Despesas Gerais  

Orçamentos para Base de Valor 
Unitário (Informar preço e fonte de 

base) 
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QUADRO 21 – Cronograma de Desembolso
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

 
QUADRO 22 – Currículo da equipe de trabalho com respectiva atribuição (adicionar nome 
completo, atribuição, carga horária semanal e currículo resumido de cada membro da equipe 
previsto no Orçamento de Despesas Gerais).

Nome Completo:

Atribuição: CONFORME DESCRITA NO QUADRO 20 – 
ORÇAMENTO E DESPESAS GERAIS 

Total de horas 
semanais: 

Currículo resumido: 
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Nome Completo:

Atribuição: CONFORME DESCRITA NO QUADRO 20 – 
ORÇAMENTO E DESPESAS GERAIS 

Total de horas 
semanais: 

Currículo resumido: 

–

–
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ANEXO II– MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 
 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº XXX/2024 

 
 

Pelo presente instrumento, o Município de Ferraz de Vasconcelos, através da Secretaria Municipal de 

Esportes e Lazer -, neste ato representado pelo Sr. JOSÉ BATISTA DE SOUZA, respondendo pelo 

Expediente do Departamento, ora denominada SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER, e a Organização 

da Sociedade Civil XXXXXX, CNPJ n° XXXXX situada na Rua XXXXXX - XXXXX, XXXXX - XX, neste ato 

representada pelo seu Presidente (ou representante legal), Senhor(a) XXXXX, RG n° XXXXXX, CPF n° 

XXXXXX, denominada simplesmente PROPONENTE neste ato representada pelo seu Presidente (ou 

representante legal), , com fundamento no artigo 2º, inciso VII (colaboração) da Lei Federal nº 13.019/2014 

e no Decreto Municipal nº XXXXXXX, em face do despacho exarado em documento XXXXXX do processo 

administrativo nº 17478/2023, celebram a presente parceria, nos termos e cláusulas que seguem. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. Através do presente, a Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos e a PROPONENTE, 

registram interesse para o desenvolvimento da parceria, visando à execução do STREET ART - OFICINA 

DE SKATE. 
Objetivos Gerais: 

O projeto " PROJETO STREET ART - OFICINA DE SKATE " tem como objetivo a continuação e 

ampliação de urna oficina de skate voltada para as crianças, jovens e adolescentes do Município através 

de uma proposta de se aprender brincando, a fim de aperfeiçoar as habilidades, a criatividade e a cognição, 

proporcionando o desenvolvimento da atitude: Trabalhar os componentes lúdicos de forma a aprender com 

prazer a arte do Skate, respeitando as Imitações individuais e coletivas. Será aplicado a metodologia de 

práticas iniciais e básicas do esporte (skate), corno usar, como cuidar do equipamento, manobras básicas, 

formas e técnicas de equilíbrio. crianças e adolescentes de 09 a 16 anos. As inscrições ocorrerão na primeira 

semana do Projeto no Parque Municipal Nosso Recanto, presencialmente, o projeto está destinado a ambos 

os sexos TERÇAS E QUINTAS-FEIRAS - Turma 1,2, 3 e 4 e QUARTAS E SEXTAS-FEIRAS – Turmas 5,6,7 

e 8, nos dois períodos: MANHÃ das 08:00h às 09h30 e 10:00h as 11:30h TARDE DAS 13:30h às 15:00h e 

15h30 as 17h00. Os profissionais que formam a equipe de profissionais diretamente envolvidos no projeto 
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- estarão presentes com o formato de prestadores de serviços. Os praticantes de skate desenvolverão tanto 

as partes físicas e motoras cormo também o social e intelectual. 

Apesar de ser um esporte desafiador, ele também proporciona a superação individual" 

Diretos 200 beneficiários - indiretos 1000 pessoas 

1.2. A PROPONENTE desenvolverá o projeto, consoante plano de trabalho no documento XXXXXX. 

 
CLÁUSULASEGUNDA – DO LOCAL E DA DATA 
2.1. O projeto será realizado no – Parque Municipal “Nosso Recanto”, Rua Lourenço Paganucci, 1133 

– Jd. Ferrazense, Ferraz de Vasconcelos – Sp. 

2.2. O projeto será realizado para ambos os sexos TERÇAS E QUINTAS-FEIRAS - Turma 1,2, 3 e 4 e 

QUARTAS E SEXTAS-FEIRAS – Turmas 5,6,7 e 8, nos dois períodos: MANHÃ das 08:00h às 09h30 e 

10:00h as 11:30h TARDE DAS 13:30h às 15:00h e 15h30 as 17h00, por um período de 6 meses. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
3.1. A presente parceria importa no repasse, pela PREFEITURA DO MUNICIPIO DE FERRAZ DE 
VASCONCELOS, do valor total de R$ 851.412,00 (oitocentos e cinquenta e um, quatrocentos e doze mil 

reais) conforme reserva de nº 0000000861 do orçamento vigente. 

 
3.2. O pagamento será realizado nos termos do Cronograma de Desembolso apresentado em 

documento de fls. XX do processo administrativo. 

3.3. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente 

específica em instituição financeira pública nos moldes previstos no artigo 51 da Lei nº 13.019/14. 

3.3.1. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às 

mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 

3.3.2. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os 

provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração 

pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos termos do art. 52 da 

Lei nº 13.019, de 2014.  

3.4. É vedada a utilização dos recursos repassados pela PREFEITURA DO MUNICIPIO DE FERRAZ 
DE VASCONCELOS em finalidade diversa da estabelecida no(a) projeto/atividade a que se refere este 

instrumento, bem como no pagamento de despesas efetuadas anterior ou posteriormente ao período 

acordado para a execução do objeto desta parceria.  
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3.5. Toda movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante 

transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito 

em sua conta bancária. 

3.5.1.  Excepcionalmente, poderão ser feitos pagamentos em espécie desde que comprovada a 

impossibilidade física de pagamento mediante transferência bancária. 

3.6. É permitida a aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à 

consecução do objeto e a contratação de serviços para adequação de espaço físico, desde que 

necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais. 

3.7. Poderá ser paga com recursos da parceria a remuneração da equipe dimensionada no 

plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, observadas as 

disposições do artigo 46 da Lei Federal nº 13.019/14. 

3.7.1. Fica vedada à Administração Pública Municipal a prática de atos de ingerência direta na 

seleção e na contratação de pessoal pela organização da sociedade civil ou que direcione o 

recrutamento de pessoas para trabalhar ou prestar serviços na referida organização. 

3.8. Quando for o caso de rateio, a memória de cálculo dos custos indiretos, previstos no plano 

de trabalho, deverá conter a indicação do valor integral da despesa e o detalhamento quantitativo 

da divisão que compõe o custo global, especificando a fonte de custeio de cada fração, com a 

identificação do número e o órgão da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes 

de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa. 

3.8.1.  Os custos indiretos podem incluir, dentre outros, despesas de internet, transporte, aluguel 

e telefone, bem como remunerações de serviços contábeis, de assessoria jurídica e serviços 

administrativos. 

3.8.2.  Nas hipóteses em que essas despesas se caracterizarem como despesas diretamente 

atribuídas ao objeto da parceria, tais despesas serão consideradas custos diretos. 

3.8.3.  Incluem-se como custos diretos, os custos de locação do imóvel onde funcionarão 

serviços públicos de natureza contínua viabilizados por parcerias, como os de educação, saúde 

e assistência social. 

3.9. O atraso na disponibilidade dos recursos da parceria autoriza a compensação de despesas 

despendidas e devidamente comprovadas pela entidade, no cumprimento das obrigações 

assumidas por meio do plano de trabalho, com os valores dos recursos públicos repassados 

assim que disponibilizados. 
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3.10. Durante a vigência deste termo é permitido o remanejamento de recursos constantes do 

plano de trabalho, de acordo com os critérios e prazos a serem definidos por cada órgão ou 

entidade municipal, desde que não altere o valor total da parceria. 

3.10.1. A organização da sociedade civil poderá solicitar a inclusão de novos itens orçamentários 

desde que não altere o orçamento total aprovado. 

3.11. Os recursos da parceria geridos pelas organizações da sociedade civil não caracterizam 

receita própria, mantendo a natureza de verbas públicas. 

3.11.1. Não é cabível a exigência de emissão de nota fiscal de prestação de serviços tendo a 

Municipalidade como tomadora nas parcerias celebradas com organizações da sociedade civil. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
4.1.A prestação de contas deverá conter adequada descrição das atividades realizadas e a comprovação 

do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas. 

4.1.1.Os dados financeiros são analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a 

receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes, bem como a 

conciliação das despesas com a movimentação bancária demonstrada no extrato. 

4.1.2.Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente. 

4.2.A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em plataforma eletrônica, 

permitindo a visualização por qualquer interessado. 

4.3.A organização da sociedade civil deverá apresentar os seguintes documentos para fins de prestações 

de contas parciais e final: 

a) relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, assinado pelo seu 

representante legal, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo 

de metas propostas com os resultados alcançados, a partir do cronograma acordado; 

b) na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho, relatório de 

execução financeira, assinado pelo seu representante legal, com a descrição das despesas e receitas 

efetivamente realizadas, assim como notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em nome 

da organização da sociedade civil; 

c) extrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria; 

d) comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver, no caso de 

prestação de contas final; 

e) material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes, quando couber; 

f) relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; 

g) lista de presença de treinados ou capacitados, quando for o caso; 
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h) a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso; 

4.3.1.A memória de cálculo de que trata a alínea “h” do item 4.3. deverá conter a indicação do valor 

integral da despesa e o detalhamento da divisão de custos, especificando a fonte de custeio de cada 

fração, com identificação do número e do órgão ou entidade da parceria, vedada a duplicidade ou a 

sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa. 

4.3.2.Em caso de descumprimento parcial de metas ou resultados fixados no plano de trabalho, poderá 

ser apresentado relatório de execução financeira parcial concernente a referidas metas ou resultados, 

desde que existam condições de segregar referidos itens de despesa. 

4.4.Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será a organização da sociedade civil 

notificada para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo máximo de 45 dias, prorrogável 

por igual período. 

4.4.1.Transcorrido o prazo, não havendo saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena 

de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos 

responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento. 

4.5.Cabe à Administração Pública analisar cada prestação de contas apresentada, para fins de avaliação 

do cumprimento das metas do objeto vinculado às parcelas liberadas. 

4.5.1.A análise da prestação de contas não compromete a liberação das parcelas de recursos 

subsequentes, quando for o caso. 

4.6. A análise da prestação de contas final constitui-se das seguintes etapas: 

4.6.1. Análise de execução do objeto: quanto ao cumprimento do objeto e atingimento dos resultados 

pactuados no plano de trabalho aprovado pela Administração Pública, devendo o eventual cumprimento 

parcial ser devidamente justificado; 

4.6.2. Análise financeira: verificação da conformidade entre o total de recursos repassados, inclusive 

rendimentos financeiros, e os valores máximos das categorias ou metas orçamentárias, executados pela 

organização da sociedade civil, de acordo com o plano de trabalho aprovado e seus eventuais 

aditamentos, bem como conciliação das despesas com extrato bancário de apresentação obrigatória. 

4.6.2.1. Nos casos em que a organização da sociedade civil houver comprovado atendimento dos valores 

aprovados, bem como efetiva conciliação das despesas efetuadas com a movimentação bancária 

demonstrada no extrato, a prestação de contas será considerada aprovada, sem a necessidade de 

verificação, pelo gestor público, dos recebidos, documentos contábeis e relativos a pagamentos e outros 

relacionados às compras e contratações. 

4.7.A análise da prestação de contas final levará em conta os documentos do item 4.3. e os pareceres e 

relatórios dos itens 4.5 e 8.3. 
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4.8.Havendo indícios de irregularidade durante a análise da execução do objeto da parceria, o gestor 

público poderá, mediante justificativa, rever o ato de aprovação e proceder à análise integral dos 

documentos fiscais da prestação de contas. 

4.9.A organização da sociedade civil está obrigada a prestar contas finais da boa e regular aplicação dos 

recursos recebidos no prazo de até 90 dias a partir do término da vigência da parceria. 

4.9.1.O prazo poderá ser prorrogado por até 30 dias, a critério do titular do órgão, ou ente da Administração 

parceiro, ou daquele a quem tiver sido delegada a competência, desde que devidamente justificado. 

4.9.2.Na hipótese de devolução de recursos, a guia de recolhimento deverá ser apresentada juntamente 

com a prestação de contas. 

4.9.3.Após a prestação de contas final, sendo apuradas pela Administração irregularidades financeiras, o 

valor respectivo deverá ser restituído ao Fundo Municipal competente, no prazo improrrogável de 30 dias. 

4.10.A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela Administração Pública deverá dispor 

sobre: 

a) aprovação da prestação de contas; 

b) aprovação da prestação de contas com ressalvas, mesmo que cumpridos o objeto e as metas da 

parceria, estiver evidenciada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal de que não resulte 

danos ao erário; ou 

c) rejeição da prestação de contas, quando houver omissão no dever de prestar contas, descumprimento 

injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho, desfalque ou desvio de dinheiro, 

bens ou valores públicos e danos ao erário, com a imediata determinação das providências administrativas 

e judiciais cabíveis para devolução dos valores aos cofres públicos. 

4.10.1.São consideradas falhas formais, para fins de aprovação da prestação de contas com ressalvas, 

sem prejuízo de outras: 

a) nos casos em que o plano de trabalho preveja que as despesas deverão ocorrer conforme os valores 

definidos para cada elemento de despesa, a extrapolação, sem prévia autorização, dos valores aprovado 

s para cada despesa, respeitado o valor global da parceria. 

b) a inadequação ou a imperfeição a respeito de exigência, forma ou procedimento a ser adotado desde 

que o objetivo ou resultado final pretendido pela execução da parceria seja alcançado. 

4.11. As contas serão rejeitadas quando: 

a) houver omissão no dever de prestar contas; 

b) houver descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

c) ocorrer danos ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) houver desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos; 

e) não for executado o objeto da parceria; 
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f) os recursos forem aplicados em finalidades diversas das previstas na parceria. 

4.12.A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até 150 dias, 

contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável 

justificadamente por igual período. 

4.12.1.O transcurso do prazo estabelecido no item anterior sem que as contas tenham sido apreciadas 

não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas 

saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos. 

4.12.2.Nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, 

sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente 

apurados, no período entre o final do prazo referido no item 4.12.e a data em que foi ultimada a apreciação 

pela administração pública. 

4.13.Caberá um único recurso à autoridade competente da decisão que rejeitar as contas prestadas, a ser 

interposto no prazo de 10 dias úteis a contar da notificação da decisão. 

4.13.1.Exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar 

autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de 

interesse público, mediante apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito neste 

termo e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de 

trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos 

recursos. 

4.13.2.A rejeição da prestação de contas, quando definitiva, deverá ser registrada em plataforma eletrônica 

de acesso público, cabendo à autoridade administrativa, sob pena de responsabilidade solidária, adotar 

as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e 

obtenção do ressarcimento. 

4.13.2.1.O dano ao erário será previamente delimitado para embasar a rejeição das contas prestadas. 

4.13.2.2.Os valores apurados serão acrescidos de correção monetária e juros. 

4.13.2.3.O débito decorrente da ausência ou rejeição da prestação de contas, quando definitiva, será 

inscrito no CADIN Municipal, por meio de despacho da autoridade competente. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO 
5.1.A execução do objeto da presente parceria se dará conforme o estabelecido no Plano de Trabalho, 

constante do processo administrativo.  

5.2.As aquisições e contratações realizadas com recursos da parceria deverão observar os princípios da 

impessoalidade, moralidade e economicidade, bem como deverá a PROPONENTE certificar-se e 

responsabilizar-se pela regularidade jurídica e fiscal das contratadas. 
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5.2.1. Para a aquisição de bens e contratação de serviços, será exigida pesquisa ao mercado prévia à 
contratação, que deverá conter, no mínimo, orçamentos de três fornecedores. 

5.2.2.Os bens permanentes adquiridos com recursos públicos deverão ser incorporados ao patrimônio 

público ao término da parceria ou no caso de extinção da organização da sociedade civil parceira. 

5.2.3.Os bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados com recursos da parceria, serão:  

5.2.3.1. Mantidos na titularidade do órgão ou entidade pública municipal quando necessários para 

assegurar a continuidade do objeto pactuado para celebração de novo termo com outra organização da 

sociedade civil após a consecução do objeto, ou para execução direta do objeto pela administração pública 

municipal, devendo os bens remanescentes estar disponíveis para retirada pela administração após a 

apresentação final de contas. 

5.2.3.4.A organização da sociedade civil poderá pedir, justificadamente, alteração da destinação dos bens 

remanescentes prevista no termo, que será analisada pelo gestor público, sob juízo de conveniência e 

oportunidade, permanecendo a custódia dos bens sob responsabilidade da organização até a decisão final 

do pedido de alteração. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE 
6.1. A PROPONENTE, em atendimento a presente parceria se obriga a: 

a) executar satisfatória e regularmente o objeto deste ajuste; 

b) responder perante a PMFV pela fiel e integral realização dos serviços contratados com terceiros, na 

forma da legislação em vigor; 

c) responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista, previdenciária e tributária, decorrentes 

da execução do objeto desta parceria, bem como por todos os ônus ordinários ou extraordinários 

eventualmente incidentes; 

d) facilitar a supervisão e fiscalização da PMFV, permitindo-lhe efetuar o acompanhamento “in loco” e 

fornecendo, sempre que solicitado, as informações e documentos relacionados com a execução do objeto 

deste instrumento, bem como apresentar relatório de atividades, contendo o desenvolvimento do 

cronograma do projeto; 

e) elaborar a prestação de contas a PMFV, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014. 

f) divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos  

estabelecimentos em que exerça suas ações, as parcerias celebradas com o poder público.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA  MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 
7.1.A SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER, em atendimento a presente parceria se obriga  

a) manter o empenho para os recursos necessários ao desenvolvimento deste ajuste; 
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b) repassar à PROPONENTE os recursos decorrentes do presente;  

c) fornecer dados, relatórios e demais informações necessárias à execução da parceria; 

d) decidir e indicar soluções aos assuntos que lhe forem submetidos. 

e) A Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, deverá fiscalizar a integral execução do Plano de Trabalho 

apresentado e aprovado durante o processo administrativo. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO 
8.1.Compete à comissão de avaliação e monitoramento o aprimoramento dos procedimentos, unificação 

dos entendimentos, a solução de controvérsias, a padronização de objetos, custos e indicadores, 

fomento do controle de resultados e avaliação dos relatórios técnicos de monitoramento.   

8.2.O relatório técnico de monitoramento e avaliação será homologado pela comissão de monitoramento 

e avaliação, independente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela 

organização da sociedade civil. 

8.2.1.O grau de satisfação do público-alvo será levado em consideração tendo em vista o processo de 

escuta ao cidadão usuário acerca do padrão de qualidade do atendimento objeto da parceria, nos 

moldes pré-definidos pelas áreas responsáveis às políticas sociais. 

8.3. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria deverá conter: 

a) descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

b) análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido 

em razão da execução do objeto até o período com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no 

plano de trabalho; 

c) valores efetivamente transferidos pela administração pública; 

d)análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade 

civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos 

neste termo; 

e) análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização 

preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias. 

8.4.Da decisão da comissão de monitoramento e avaliação caberá a interposição de um único recurso, no 

prazo de 5 dias úteis, contado da intimação da decisão. 

8.5.A comissão de monitoramento e avaliação poderá reformar a sua decisão ou encaminhar o recurso, 

devidamente informado à autoridade competente para decidir. 

 
CLÁUSULA NONA - DO GESTOR 
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9.1.A gestão da parceria será exercida por intermédio do servidor estatutário efetivo “Milton Francelino 

de Oliveira Junior”, RG: 27.693.372-2, matrícula: 848, nomeado através da Portaria 43.455/2024 a quem 

competirá: 

a) acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 

b) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer 

atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como 

as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados; 

c) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o 

conteúdo   das análises previstas no item 4.5., bem como dos relatórios técnicos de monitoramento e 

avaliação de que trata o item 9.3. 
d) disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e 

avaliação. 

e) atestar a regularidade financeira e de execução do objeto da prestação de contas. 

9.1.1. No caso de parcela única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para fins de avaliação do 

cumprimento do objeto. 

9.2. O gestor da parceria deverá dar ciência: 

a) aos resultados das análises de cada prestação de contas apresentada. 

b) aos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, independentemente de sua homologação pela 

comissão de monitoramento e avaliação.  

9.3. Os pareceres técnicos conclusivos deverão, obrigatoriamente, mencionar: 

a) os resultados já alcançados e seus benefícios; 

b) os impactos econômicos ou sociais; 

c)o grau de satisfação do público-alvo, considerado o processo de escuta ao cidadão usuário acerca do 

padrão de qualidade do atendimento do objeto da parceria, nos moldes do plano de trabalho; 

d) a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado, se for o caso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DA PARCERIA 
10.1.O prazo de execução e de vigência desta Parceria é da publicação do Despacho autorizando a 

Parceria até 30/05/2025, mas apenas após final aprovação da prestação de contas estará a 

PROPONENTE desobrigada das cláusulas do presente termo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO, DENÚNCIA E RESCISÃO 
11.1.A critério da Administração, admite-se a alteração da parceria, devendo a proposta ser 

acompanhada de revisão do plano de trabalho, desde que não seja transfigurado o objeto da parceria. 
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11.1.1.Poderá haver redução ou majoração dos valores inicialmente pactuados para redução ou 

ampliação de metas ou capacidade do serviço, ou para qualificação do objeto da parceria, desde que 

devidamente justificados. 

11.1.2.Faculta-se à Pasta o repasse de eventual verba adicional, não prevista no valor total da parceria, 

para a melhor execução de seu objeto e aperfeiçoamento dos serviços, nos moldes definidos pelo 

parceiro público em portaria específica, desde que observada a disponibilidade financeiro-orçamentária. 

11.2.Para aprovação da alteração, os setores técnicos competentes devem se manifestar acerca de: 

a) interesse público na alteração proposta; 

b)a capacidade técnica-operacional da organização da sociedade civil para cumprir a proposta; 

c) a existência de dotação orçamentária para execução da proposta. 

11.2.1.Após a manifestação dos setores técnicos a proposta de alteração poderá ser encaminhada para 

a análise jurídica, observado o fluxo processual de cada órgão ou Pasta, previamente à deliberação da 

autoridade competente. 

11.3.Este termo poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente 

pelas obrigações em que participaram voluntariamente da avença, não sendo admissível cláusula 

obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes. 

11.4.Constitui motivo para rescisão da parceria o inadimplemento injustificado das cláusulas pactuadas, 

e também quando constatada: 

a) a utilização dos recursos em desacordo com o plano de trabalho; 

b) a falta de apresentação das prestações de contas; 

11.5.Em caso de denúncia unilateral não enquadrada nas hipóteses do item anterior, deverá a parte 

comunicar à outra com antecedência mínima de 60 dias. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES 
12.1.Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas legais, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as 

seguintes sanções: 

12.1.1. advertência; 

12.1.2.suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria 

ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por 

prazo não superior a 2 anos; 

12.1.3.declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato 

com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja movida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
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que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior; 

12.2.As sanções estabelecidas nos itens 13.1.2. e 13.1.3. são de competência exclusiva do Secretário, 

facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias úteis, contados da abertura 

de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade. 

12.2.1.prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a 

aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 

12.2.2.a prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração. 

12.3.A sanção estabelecida no item 13.1.1. é de competência exclusiva do gestor da parceria, facultada a 

defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, contados da abertura de vista. 

12.4.Os órgãos técnicos deverão se manifestar sobre a defesa apresentada, em qualquer caso, e a área 

jurídica quando se tratar de possibilidade de aplicação das sanções previstas nos itens 13.1.2 e 13.1.3. 
12.5.A organização da sociedade civil deverá ser intimada acerca da penalidade aplicada. 

12.6.A organização da sociedade civil terá o prazo de 10 dias úteis para interpor recurso á penalidade 

aplicada. 

12.7.As notificações e intimações de que trata este artigo serão encaminhadas à organização da sociedade 

civil preferencialmente via correspondência eletrônica, sem prejuízo de outras formas de comunicação, 

assegurando-se a ciência do interessado para fins de exercício do direito de contraditório e ampla defesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ANTICORRUPÇÃO 
13.1. Para a execução deste Termo de Colaboração, nenhuma das partes poderá: oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 

tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal 

ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele 

não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES E DO TRATAMENTO DE DADOS 
PESSOAIS RELACIONADOS À FORMALIZAÇÃO E À EXECUÇÃO DESTE AJUSTE 
14.1.  A OSC obriga-se a tratar como “segredos comerciais e confidenciais”, e não fazer uso comercial de 

quaisquer informações relativas aos serviços ora ajustados, utilizando-os apenas para as finalidades 

previstas, não podendo revelá-los ou facilitar sua revelação a terceiros. 

14.2. As obrigações de confidencialidade previstas acima estendem-se aos funcionários, prestadores de 

serviços, prepostos e/ou representantes da OSC. 
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14.3. A obrigação anexa de manter confidencialidade permanecerá após o término da vigência deste ajuste 

e sua violação ensejará aplicação à parte infratora de multa, sem prejuízo de correspondente imputação 

de responsabilidade civil e criminal. 

14.4. Quaisquer tratamentos de dados pessoais realizados no bojo do presente ajuste, ou em razão dele, 

deverão observar as disposições da Lei nº 13.709/2018, e de normas complementares expedidas pela 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados e pela Prefeitura do Município de Ferraz de Vasconcelos-SP. 

14.5. Havendo necessidade de compartilhamento de dados pessoais no contexto deste ajuste, serão 

transferidos somente os dados estritamente necessários para a perfeita execução do objeto acordado, os 

quais deverão ser utilizadas estritamente para tal fim. 

14.5.1. O compartilhamento de dados, quando necessário, dar-se-á sempre em caráter sigiloso, sendo 

vedado à OSC transferir, ou de qualquer forma disponibilizar, as informações e os dados recebidos da 

Prefeitura do Município de Ferraz de Vasconcelos a terceiros, sem expressa autorização da Prefeitura do 

Município de Ferraz de Vasconcelos-SP. 

14.6. No caso de transferência de dados a terceiros, previamente autorizada pela Prefeitura do Município 

de Ferraz de Vasconcelos, a OSC deverá submeter terceiros às mesmas exigências estipuladas neste 

instrumento, no que se refere à segurança e privacidade de dados. 

14.7. A OSC deverá eliminar quaisquer dados pessoais recebidos em decorrência deste acordo, sempre 

que determinado pela Prefeitura do Município de Ferraz de Vasconcelos-SP, e com expressa anuência da 

Prefeitura do Município de Ferraz de Vasconcelos-SP, nas seguintes hipóteses: 

a) caso os dados se tornem desnecessários; 

b) se houver o término de procedimento de tratamento específico para o qual os dados se faziam 

necessários; 

c) ocorrendo o fim da vigência do ajuste. 

14.8. A OSC deverá adotar e manter mecanismos técnicos e administrativos de segurança e de prevenção, 

aptos a proteger os dados pessoais compartilhados contra acessos não autorizados e contra situações 

acidentais ou ilícitas que envolvam destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, obrigando-se a proceder às adequações demandadas pela PMFV, com 

o fim de resguardar a segurança e o sigilo dos dados. 

14.9. A OSC e a Prefeitura do Município de Ferraz de Vasconcelos deverão registrar todas as atividades 

de tratamento de dados pessoais realizadas em razão deste ajuste. 

14.10. A OSC deverá comunicar à Prefeitura do Município de Ferraz de Vasconcelos-SP, no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas da ciência do fato, a ocorrência de qualquer situação que possa acarretar 

potencial ou efetivo risco ou dano aos titulares dos dados pessoais, e/ou que não esteja de acordo com os 

protocolos e com as normas de proteção de dados pessoais estabelecidos por lei e por normas 

complementares emitidas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados. 
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14.11. A OSC deverá disponibilizar à Prefeitura do Município de Ferraz de Vasconcelos   todas as 

informações e documentos necessários para demonstrar o cumprimento das obrigações estabelecidas 

nesta seção, permitindo e contribuindo, conforme conveniência e oportunidade da Prefeitura do Município 

de Ferraz de Vasconcelos-SP, com eventuais auditorias conduzidas pela Secretaria Esporte e Lazer ou 

por quem estiver por ela autorizado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1.No ato da assinatura deste instrumento foram apresentados todos os documentos exigidos pela 

legislação. 
15.2.A entidade deverá apresentar no ato da assinatura deste instrumento o comprovante de inscrição no 

Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras do Terceiro Setor – junto ao município. 

15.3.A Prefeitura do Município de Ferraz de Vasconcelos-SP não será responsável por quaisquer 

compromissos assumidos pela PROPONENTE, com terceiros, ainda que vinculados à execução desta 

parceria, nem por danos que venham a serem causados em decorrência de atos dos seus propostos ou 

associados; 

15.3.1.A Prefeitura do Município de Ferraz de Vasconcelos-SP não se responsabiliza por quaisquer danos, 

prejuízos causados, ônus, direitos ou obrigações decorrentes da legislação tributária, trabalhista, 

previdenciária ou securitária, nem aqueles derivados da execução da presente parceria, ainda com seus 

empregados, prepostos ou subordinados, cujo cumprimento e responsabilidade caberão exclusivamente 

à PROPONENTE. 
15.4.O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade civil com 

recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público. 
15.5.Os agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas têm livre acesso 

aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a este termo, bem como aos locais de 

execução do respectivo objeto. 

15.6.A administração poderá assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso 

de paralisação, de modo a evitar a sua descontinuidade. 

15.7.  A OSC consente que há a possibilidade de uma eventual impugnação ser julgada procedente e que, 

a depender da argumentação nela constante, deverá ressarcir os cofres públicos dos valores 

possivelmente recebidos, não podendo alegar, à frente: 

 (a) que houve boa-fé ao realizar o evento,  

 (b) que sofreu prejuízos financeiros, 

 (c) que houve o enriquecimento sem causa do Poder Público, dentre outros correlacionados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
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16.1.Fica eleito o foro do Município de Ferraz de Vasconcelos-SP para dirimir quaisquer controvérsias 

decorrentes do presente ajuste. 

 

 

 

 

 

E, por estarem assim justas e contratadas, foi lavrado este instrumento que, após lido, conferido e 

achado conforme vai assinado e rubricado em 2 vias de igual teor, pelas partes e duas testemunhas 

abaixo identificadas. 

 

 

 

 

Ferraz de Vasconcelos, 20 de AGOSTO de 2024. 

 

 

 

 

___________________________ 

José Batista de Souza 

Secretário Municipal de Esportes e Lazer  
 
 

 
 

 

 

TESTEMUNHAS: 
 

_____________________   ____________________ 

RG. nº _______________           RG. nº _______________ 
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Advogado: 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.  

  

 

  

PUBLICADO 
 
DOC __/__/__ Pág: __ 
 
___________________ 

Responsável 
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SUGESTÃO PARA O ANEXO III 
 Modelo de Declaração de tomou conhecimento do teor das cláusulas de edital  

  
 

 
 
 
 

____________________________________ (representante legal) da Organização da 

Sociedade Civil _________________________ CPF:__________________ declaro para 

os devidos fins que tomei conhecimento do teor das cláusulas do edital nº________. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Local e data. 

........................................................................................... 

(Nome do Representante Legal da OSC) (Cargo do Representante Legal da OSC) 
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SUGESTÃO PARA O ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO INCIDÊNCIA DA OSC NAS HIPÓTESES DE 

IMPEDIMENTO (ART. 
39 DA LEI Nº 13.019/2014) 

 
 

 
 

Eu, , (nacionalidade, estado civil, profissão), portador da Carteira de 

Identidade nº   e CPF nº______________ , representante legal 

da(o)_____________ (nome da OSC), declaro para os devidos fins de direito que a 

entidade referida, bem como seus dirigentes, não incorrem em quaisquer das vedações 

previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, bem como do art. 20 do 

Decreto Municipal de nº 5.869/2016. 

Sendo assim, a citada Organização da Sociedade Civil: 

● Está regularmente constituída (ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar em 

território nacional); 

● Não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos noturnos e menores de 

16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, conforme disposto no art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal, 

bem como previsto no disposto no inciso XVII do artigo 26 do Decreto Municipal 

nº5.869/2016; 

● Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

● Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de 

órgão ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental na 

qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a 

vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 

● Não teve as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 5 (cinco) anos, 

(observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da 

Lei nº 13.019/2014); 
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● Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação 

em licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; suspensão 

temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da Administração 

Pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar de 

chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de 

todas as esferas de governo; 

● Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 

últimos 8 (oito) anos; e 

● Não tem, entre seus dirigentes, pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham 

sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de 

qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 

julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em 

comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada 

responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos 

incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

 

 

Local e data. 

........................................................................................... 

 (Nome do Representante Legal da OSC) (Cargo do Representante Legal da OSC) 
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Anexo V - Declaração de compromisso da OSC em 

celebrar o Termo de Colaboração pelo período da realização do 
objeto da parceria 

 
 

 
 

 
A Organização da Sociedade Civil _______________________________ 

CNPJ_____________________, por meio de seu (representante legal) Sr(a). 

_________________________ CPF:__________________ declara para os devidos fins que 

Celebrará o Termo de Colaboração pelo período suficiente e necessário à realização do Objeto 

da parceria oriunda do edital de chamamento nº________. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Local e data. 

........................................................................................... 

(Nome do Representante Legal da OSC) (Cargo do Representante Legal da OSC) 
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Anexo VI - Declaração de inexistência de fatos impeditivos e 
contratação de menores; 
 
 

A (Nome da Organização da Sociedade Civil e CNPJ), declara para fins do disposto no inciso XVII 

do artigo 26, do Decreto Municipal nº5.869/2016, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 

na condição de aprendiz. 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Local e data. 

........................................................................................... 

 

(Nome do Representante Legal da OSC) (Cargo do Representante Legal da OSC) 
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Anexo VII –    DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 

 

 

 

A (Nome da Organização da Sociedade Civil Proponente e CNPJ), declara, sob as penas da lei, 

de inexistência dos impedimentos para celebrar qualquer modalidade de parceria, conforme 

previsto na Seção X das vedações no artigo 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014. 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Local e data. 

........................................................................................... 

(Nome do Representante Legal da OSC) (Cargo do Representante Legal da OSC) 
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ANEXO: VIII 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 

CONTRATANTE: _      
CONTRATADO:     
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): _ 
OBJETO:     
ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)  _ 

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,  
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados 
abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo,  
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar 
nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme 
regras do Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser 
comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de  
defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

LOCAL e DATA:    
 

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _        
Cargo:        
CPF:    _ RG: _ 
Data de Nascimento: / /  
Endereço residencial completo:                                                                                 
E-mail institucional                                                                                                      
E-mail pessoal: _ 
Telefone(s):    
Assinatura:    
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Responsáveis que assinaram o ajuste: 
 
 

Pelo CONTRATANTE: 
Nome: _        
Cargo:        
CPF:    _ RG: _ 
Data de Nascimento: / /  
Endereço residencial completo:                                                                                
E-mail institucional                                                                                                      
E-mail pessoal: _ 
Telefone(s):   
Assinatura:     

 
 

Pela CONTRATADA: 
Nome: _        
Cargo:        
CPF:    _ RG: _ 
Data de Nascimento: / /  
Endereço residencial completo:                                                                                
E-mail institucional                                                                                                      
E-mail pessoal: _ 
Telefone(s):   
Assinatura:     

 

Advogado: 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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Anexo XI – MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FERRAZ DE VASCONCELOS 
 

Referência: Chamamento Pública nº 01/2024 – Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - Processo nº 

17478/2023.  

 

 Prezados Senhores, 

 
A instituição ......................, com sede à ..........., inscrita no CNPJ(MF) sob nº ..............., por meio de seu  
representante legal o (a) Sr.(a). portador (a) da Cédula de Identidade R.G. nº .................e inscrito (a) no CPF/MF 
sob nº , DECLARA, sob as penas da lei: 

 
 
 

Para organizações da sociedade civil em recuperação judicial: 
 

Para o caso de instituições financeiras em recuperação judicial: estar ciente de que no momento da assinatura do 
contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador for 
pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório 
ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA está cumprindo 
o plano de recuperação judicial. 

 
Para organizações da sociedade civil em recuperação extrajudicial: 

 
Para os casos de instituições financeiras em recuperação extrajudicial: estar ciente de que no momento da  
assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do  plano 
de recuperação extrajudicial. 

 
Local e Data 

 
Assinatura do representante Nome: 
Cargo:
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SECRETARIA DE  EDUCAÇÃO
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SECRETARIA DE  ADMINISTRAÇÃO
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        PREFEITURA MUNICIPAL DE FERRAZ DE VASCONCELOS 

Estado de São Paulo 
Secretaria Municipal de Administração 

 
 
ATOS DO EXECUTIVO MUNICIPAL 
PORTARIAS: 
 
PORTARIA N° 45.365, de 14 de agosto de 2024. 
“Dispõe sobre a exoneração de servidor.” 
João Pedro Gonçalves Morais – 14/8/2024 
 
PORTARIA N° 45.366, de 14 de agosto de 2024. 
“Dispõe sobre nomeação para cargo em comissão.” 
Maria Aparecida Vieira de Araujo Monte – Assessor de Gestão – 15/8/2024 
 
PORTARIA N° 45.372, de 16 de agosto de 2024. 
“Dispõe sobre a exoneração a pedido, de servidor efetivo.” 
Vanessa Pereira dos Santos da Silva – 12/8/2024 
 
PORTARIA N° 45.373, de 16 de agosto de 2024. 
“Dispõe sobre a exoneração a pedido, de servidor efetivo.” 
Jefferson Medeiros da Silva – 12/8/2024 
 
PORTARIA N° 45.374, de 16 de agosto de 2024. 
“Concede afastamento em razão de falecimento em família.” 
Celio Amaro da Silva – 31/7/2024 a 6/8/2024 (5 dias) 
 
PORTARIA N° 45.375, de 16 de agosto de 2024. 
“Concede afastamento em razão de falecimento em família.” 
Vilma de Oliveira Fernandes da Silva – 30/7/2024 a 5/8/2024 (5 dias) 
 
PORTARIA N° 45.376, de 19 de agosto de 2024. 
“Concede licença-prêmio em gozo.” 
Alessandra Regina de Jesus da Silveira – 2/9/2024 a 16/10/2024 (45 dias) 
 
PORTARIA N° 45.377, de 19 de agosto de 2024. 
“Concede licença-prêmio em gozo.” 
Ricardo Galletti de Moraes – 19/9/2024 a 2/11/2024 (45 dias) 
 
PORTARIA N° 45.378, de 19 de agosto de 2024. 
“Concede licença por motivo de doença em pessoa da família.” 
Nildo Bernardo de Oliveira – 3/7/2024 (1 dia) 
 
PORTARIA N° 45.379, de 19 de agosto de 2024. 
“Concede licença por motivo de doença em pessoa da família.” 
Higor Rafaldini Lança – 6/8/2024 (1 dia) 
 
PORTARIA N° 45.380, de 19 de agosto de 2024. 
“Concede licença por motivo de doença em pessoa da família.” 
Ilma Silva Bastos – 30/7/2024 (1 dia) 
 
PORTARIA N° 45.381, de 19 de agosto de 2024. 
“Concede licença por motivo de doença em pessoa da família.” 
Lindalva Eloisa Cipriano – 1/8/2024 a 2/8/2024 (2 dias) 
 
PORTARIA N° 45.382, de 19 de agosto de 2024. 
“Concede licença por motivo de doença em pessoa da família.” 
Denise do Carmo Santos – 6/8/2024 (1 dia) 
 
PORTARIA N° 45.383, de 19 de agosto de 2024. 
“Concede licença por motivo de doença em pessoa da família.” 
Karina Carolina Vidal – 4/8/2024 a 6/8/2024 (3 dias) 
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PORTARIA N° 45.384, de 19 de agosto de 2024. 
“Concede licença por motivo de doença em pessoa da família.” 
Jessica Carvalho da Silva – 22/6/2024 a 26/6/2024 (5 dias) 
 
PORTARIA N° 45.385, de 19 de agosto de 2024. 
“Concede licença por motivo de doença em pessoa da família.” 
Vanessa Neto Rocha – 29/7/2024 a 2/8/2024 (5 dias) 
 
PORTARIA N° 45.386, de 19 de agosto de 2024. 
“Concede licença por motivo de doença em pessoa da família.” 
Maguini dos Santos Silva Bento – 24/7/2024 a 30/7/2024 (7 dias) 
 
PORTARIA N° 45.387, de 19 de agosto de 2024. 
“Concede licença por motivo de doença em pessoa da família.” 
Vanessa Neto Rocha – 5/8/2024 a 16/8/2024 (12 dias) 
 
PORTARIA N° 45.388, de 19 de agosto de 2024. 
“Concede licença por motivo de doença em pessoa da família.” 
Nathalie Moura da Silva – 30/7/2024 a 13/8/2024 (15 dias) 
 
PORTARIA N° 45.389, de 19 de agosto de 2024. 
“Dispõe sobre a conversão de Instauração de Sindicância Investigativa em Processo Administrativo 
Disciplinar, de que trata Portaria n° 45.103, de 5 julho de 2024.” 
Valdirene Natalia de Souza e Caroline Santos de Oliveira 
 
PORTARIA N° 45.390, de 20 de agosto de 2024. 
“Determina Prorrogação de Sindicância Investigativa, instaurada através da Portaria n° 44.256, de 
24 de abril de 2024.” 
 
PORTARIA N° 45.391, de 20 de agosto de 2024. 
“Determina Prorrogação de Sindicância Investigativa, instaurada através da Portaria n° 44.276, de 
25 de abril de 2024.” 
 
PORTARIA N° 45.392, de 20 de agosto de 2024. 
“Concede licença-prêmio em gozo.” 
Marcia Rodrigues da Silva – 19/8/2024 a 2/10/2024 (45 dias) 
 
PORTARIA N° 45.393, de 20 de agosto de 2024. 
“Concede licença-prêmio em gozo.” 
Angela Maria da Silva – 7/8/2024 a 5/10/2024 (60 dias) 
 
PORTARIA N° 45.394, de 20 de agosto de 2024. 
“Concede licença-prêmio em gozo.” 
Vanessa de Lisboa Santos Jesus – 19/8/2024 a 17/10/2024 (60 dias) 
 
PORTARIA N° 45.395, de 20 de agosto de 2024. 
“Concede licença-prêmio em gozo.” 
Durval do Espirito Santo Junior – 2/9/2024 a 1/10/2024 (30 dias) 
 
PORTARIA N° 45.396, de 20 de agosto de 2024. 
“Dispõe sobre gratificação de condução de ambulância a servidor, de acordo com a Lei 
Complementar n° 167, de 13 de dezembro de 2005.” 
Jucelino Marques dos Santos – 1/8/2024 
 
PORTARIA N° 45.397, de 20 de agosto de 2024. 
“Dispõe sobre gratificação de condução de ambulância a servidor, de acordo com a Lei 
Complementar n° 167, de 13 de dezembro de 2005.” 
Laercio dos Santos – 1/8/2024 
 
PORTARIA N° 45.398, de 20 de agosto de 2024. 
“Dispõe sobre gratificação de condução de ambulância a servidor, de acordo com a Lei 
Complementar n° 167, de 13 de dezembro de 2005.” 
Louise Ribeiro Lemos – 1/8/2024 
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PORTARIA N° 45.399, de 20 de agosto de 2024. 
“Dispõe sobre gratificação de condução de ambulância a servidor, de acordo com a Lei 
Complementar n° 167, de 13 de dezembro de 2005.” 
Luciano Alves da Silva Oliveira – 1/8/2024 
 
PORTARIA N° 45.400, de 20 de agosto de 2024. 
“Dispõe sobre gratificação de condução de ambulância a servidor, de acordo com a Lei 
Complementar n° 167, de 13 de dezembro de 2005.” 
Rogerio dos Santos – 1/8/2024 
 
PORTARIA N° 45.401, de 20 de agosto de 2024. 
“Dispõe sobre gratificação de condução de ambulância a servidor, de acordo com a Lei 
Complementar n° 167, de 13 de dezembro de 2005.” 
Valdir Feitosa da Silva – 1/8/2024 
 
PORTARIA N° 45.402, de 20 de agosto de 2024. 
“Dispõe sobre gratificação de condução de ambulância a servidor, de acordo com a Lei 
Complementar n° 167, de 13 de dezembro de 2005.” 
Wallace Alves Machado – 1/8/2024 
 
PORTARIA N° 45.403, de 20 de agosto de 2024. 
“Concede licença por motivo de doença em pessoa da família.” 
Maria Aparecida Pereira Telles – 29/7/2024 a 5/8/2024 (8 dias) 
 
PORTARIA N° 45.404, de 20 de agosto de 2024. 
“Autorização para conduzir veículo oficial.” 
Millena Cirilo Pereira – Prazo: 31/12/2024 
 
Ferraz de Vasconcelos, 20 de agosto de 2024. 
Secretaria de Administração – Divisão de Atos Oficiais. 
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SECRETARIA DE  OBRAS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11258/2024 – REPRESENTADO POR CONSTRUTORA OTAGA LTDA 

- CANCELAMENTO DO AUTO Nº 21668 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 3080/2024 – LOTE DE 

CLASSIFICAÇÃO 22.0024.0032-000, SITO A RUA ITAQUAQUECETUBA – FERRAZ DE VASCONCELOS/SP.  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14802/2024 – REPRESENTADO POR AZIZI KRADICH PEREZ - 

CANCELAMENTO DO AUTO Nº 21534 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 7941/2024 – LOTE DE 

CLASSIFICAÇÃO 16.0049.0002-000, SITO A EST. JOÃO GASPAR DELGADO, ESQ – FERRAZ DE 

VASCONCELOS/SP.  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14435/2024 – REPRESENTADO POR CAETANO ALBERTINO DE 

ALMEIDA - CANCELAMENTO DO AUTO Nº 21570 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 3056/2024 – 

LOTE DE CLASSIFICAÇÃO 20.0080.0007-000, SITO A RUA LUIZ CARLOS NEVES SILVA, 59 – FERRAZ DE 

VASCONCELOS/SP.  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14284/2024 – REPRESENTADO POR VANDER NOGUEIRA - 

CANCELAMENTO DO AUTO Nº 21538 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 7934/2024 – LOTE DE 

CLASSIFICAÇÃO 13.0062.0030-000, SITO A RUA OSWALDO ABRÃO, 1503 – FERRAZ DE 

VASCONCELOS/SP.  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7963/2024 – JOSÉ DE OLIVEIRA ROCHA - CANCELAMENTO DO 

AUTO Nº 21551 – RUA POETA CARLOS DRUMOND DE ANDRADE, 145 – FERRAZ DE VACONCELOS/SP 

- LOTE DE CLASSIFICAÇÃO 21.0036.0007-000. 

 
AUTO DE NOTIFICAÇÃO Nº 21596 – PROCESSO Nº 12004/2024 - AO SR(A) PEDRO RODRIGUES 

CALISTO – ENDEREÇO DE ENTREGA: RUA SÃO JUDAS TADEU, 59 – FERRAZ DE VASCONCELOS/SP – 

PROVIDENCIAR REPARO DO MURO, COM RISCO EMINENTE DE QUEDA - LOTE DE CLASSIFICAÇÃO 

24.0013.0002-000, SITO A RUA SÃO JUDAS TADEU, 59 – FERRAZ DE VASCONCELOS/SP. QDR.: NT 

LOTE: 59. O NOTIFICADO TEM O PRAZO 30 (TRINTA) DIAS PARA REGULARIZAR SUA SITUAÇÃO NA 

PREFEITURA MUNICIPAL. E PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS PARA APRESENTAR DEFESA OU PAGAR A MULTA, 

CONFORME ARTIGO 34º, DA LEI 3240/15. 

 
AUTO DE NOTIFICAÇÃO Nº 21597 – PROCESSO Nº 13699/2024 - AO SR(A) LUCIANA DE SOUZA 

SILVESTRE – ENDEREÇO DE ENTREGA: AV. 15 DE NOVEMBRO, 420 FDS – FERRAZ DE VASCONCELOS/SP 

– PLANTA APROVADA - LOTE DE CLASSIFICAÇÃO 21.0012.0015-000, SITO A AV. 15 DE NOVEMBRO, 420 

– FERRAZ DE VASCONCELOS/SP. QDR.: 4 LOTE: P/18-17. O NOTIFICADO TEM O PRAZO 30 (TRINTA) 

DIAS PARA REGULARIZAR SUA SITUAÇÃO NA PREFEITURA MUNICIPAL. E PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 

PARA APRESENTAR DEFESA OU PAGAR A MULTA, CONFORME ARTIGO 34º, DA LEI 3240/15. 

 

AUTO DE NOTIFICAÇÃO Nº 21598 – PROCESSO Nº 13700/2024 - AO SR(A) VITORIO VANO E 

OUTROS – ENDEREÇO DE ENTREGA: RUA SEBASTIÃO LEITE, 40 – FERRAZ DE VASCONCELOS/SP – 

LIMPEZA DO TERRENO E CALÇADA - LOTE DE CLASSIFICAÇÃO 11.0011.0012-000, SITO A RUA 

SEBASTIÃO LEITE, 40 – FERRAZ DE VASCONCELOS/SP. QDR.: NT LOTE: NT. O NOTIFICADO TEM O 

PRAZO 30 (TRINTA) DIAS PARA REGULARIZAR SUA SITUAÇÃO NA PREFEITURA MUNICIPAL. E PRAZO 

DE 10 (DEZ) DIAS PARA APRESENTAR DEFESA OU PAGAR A MULTA, CONFORME ARTIGO 3º E 5°, DA LEI 

3240/15. 
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